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Relatório Gerencial

Senhores acionistas:
Os Diretores da Companhia apresentam a V. Sas. o presente Relatório e as Demonstrações Finan-
ceiras referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023.
Aspectos econômicos e fi nanceiros
A Companhia apresentou perdas no ano, com prejuízo de R$ 14 milhões, em linha ao ano de 2022, 
com prejuízo de R$ 13 milhões. O resultado de 2023 foi impactado por uma despesa extraordiná-
ria de R$ 8.7 milhões, correspondente a contabilização de provisão de contingências referente a 

honorários tributários.
A receita líquida totalizou R$ 396,3 milhões em 2023, o que representa um aumento de 23,62% 
em comparação à 2022. No entanto, houve uma diminuição na margem operacional, com um per-
centual de 22,84% da margem bruta em relação à receita, em comparação ao percentual de 
25,24% obtido no ano anterior. O resultado operacional obteve uma redução de 76,6% em relação 
ao ano de 2022, em parte, devido a contabilização da despesa extraordinária já mencionada. Com 
relação ao resultado fi nanceiro, a Companhia apresentou despesa fi nanceira líquida de R$ 15,3 

milhões, uma melhora de 13,82% em relação ao ano anterior (despesa líquida de R$ 17,7 milhões). 
Tal evolução foi refl exo da redução da taxa de juros básica da economia (SELIC), que em 2023 di-
minuiu seu patamar de 13,75% para 11,75% a.a., e de uma pequena redução no endividamento 
bancário, que caiu de R$ 160 milhões para R$ 154 milhões. Diante do prejuízo líquido obtido em 
2023, o patrimônio líquido da Companhia registrou saldo negativo de R$ 8,8 milhões.
Agradecimentos
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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2023 2022
Caixas e equivalentes de caixa 8 38.197 24.979
Outros investimentos  5 5
Contas a receber 9 115.845 109.881
Estoques 10 19.837 37.097
Imposto de renda e contribuição social 11a 8.621 5.874
Impostos e contribuições a recuperar 11b 24.776 32.428
Despesas antecipadas 12 18.744 32.154
Outros créditos  5.219 1.873
Total do ativo circulante  231.244 244.291
Contas a receber de clientes 9 7.941 7.941
Impostos e contribuições a recuperar 11b -   24.393
Despesas antecipadas 12 1.342 2.680
Outros créditos  5.389 5.461
Depósitos judiciais 13 15.950 17.770
Total do realizável a longo prazo  30.622 58.245
Imobilizado 16 10.804 13.197
Outros investimentos 15 102 102
Intangível 17 613 416
Total do ativo não circulante  42.141 71.960

Total do ativo  273.385 316.251

Passivo Nota 2023 2022
Empréstimos e fi nanciamentos 18 153.930 160.221
Fornecedores 19 55.785 75.475
Passivos de arrendamento 20 3.415 2.973
Imposto renda e contribuição social 11c 261 60
Impostos e contribuições sociais 11d 10.969 8.212
Salários e férias a pagar  19.543 13.220
Adiantamento e créditos de clientes 21 4.277 23.599
Outras provisões 22c 2.487 5.437
Outras contas a pagar 23 19.944 8.396
Total do passivo circulante  270.611 297.593
Passivos de arrendamento 20 1.696 3.010
Provisão para contingências 22a 5.194 5.401
Outras provisões 22c 4.725 4.943
Total do passivo não circulante  11.615 13.354
Patrimônio líquido
Capital social 24a 328.282 328.282
Prejuízos acumulados  (318.223) (304.045)
Ações em tesouraria 24b (9.259) (9.259)
Reserva de capital 24c (9.641) (9.641)
Ajuste de avaliação patrimonial  - (33)
Total do (passivo a descoberto) patrimônio líquido  (8.841) 5.304
Total do passivo e patrimônio líquido  273.385 316.251

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Nota 2023 2022
Receita operacional 25 396.265 320.558
Custos dos produtos vendidos e 
 dos serviços prestados 26 (305.743) (239.642)
Lucro bruto  90.522 80.916
Despesas de vendas 27 (1.142) (1.572)
Despesas administrativas e gerais 29 (102.221) (91.381)
Reversão (Redução) a 
 valor recuperável do contas a receber 30 1.239 (2.167)
Outras receitas 31a 24.886 25.834
Outras despesas 31b (12.183) (6.912)
Lucro antes do 
 resultado fi nanceiro líquido e impostos  1.101 4.718
Receitas fi nanceiras 32 23.634 29.626
Despesas fi nanceiras 32 (38.913) (47.356)
Resultado fi nanceiro líquido  (15.279) (17.730)
Prejuízo antes do imposto de renda e 
 da contribuição social  (14.178) (13.012)
Imposto de renda e contribuição social - corrente 11d -   (25)
Prejuízo do exercício  (14.178) (13.037)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Demonstrações do resultado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado abrangente 
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

 Nota 2023 2022
Prejuízo do exercício  (14.178) (13.037)
Outros resultados abrangentes
Itens a serem reclassifi cados para o 
 resultado do exercício em períodos subsequentes
Ganho em operações de hedge de fl uxo de caixa  33 (33)
Resultado abrangente total  (14.145) (13.070)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Nota 2023 2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício  (14.178) (13.037)
Ajustes por:
Depreciação 16 12.559 10.963
Amortização 17 314 396
Baixa imobilizado e intangível 16/17 (411) 5.886
Perda outros investimentos 15 - 2.769
Variação cambial sobre empréstimos e fi nanciamentos 18 (6.508) (5.923)
Juros sobre empréstimos e fi nanciamentos 18 13.625 10.579
Provisão de perdas de crédito esperadas do contas a receber 9 (1.905) 981
Provisão para perda nos estoques 10 1.014 1.798
Provisão para contingências 22a 2.163 3.820
Ajuste a valor presente 9 - 2.708
Juros sobre passivos de arrendamento 20 486 438
Atualização monetária de impostos a recolher 11d 976 1.038
Provisão Hedge/Swap  17.496 17.974
Outras provisões 22c (3.168) (4.831)
  22.463 35.559
Variações nos ativos redução
Contas a receber de clientes  (4.059) (22.716)
Estoques  16.246 (18.620)
Impostos e contribuições a recuperar  29.298 8.231
Despesas antecipadas  14.748 (4.925)
Depósitos judiciais  1.463 14.248
Outros créditos  (3.274) 487
Variações nos passivos redução (aumento)
Fornecedores  (19.690) 18.787
Passivos de arrendamento  37 30
Impostos e contribuições a recolher  2.314 (872)
Imposto renda e contribuição social  201 (43)
Salários e férias a pagar  6.323 2.067
Outras contas a pagar  (5.948) (13.276)
Adiantamentos e créditos de clientes  (19.322) 19.658
Ajuste de avaliação patrimonial  33 (105)
Caixa proveniente das atividades operacionais  40.833 38.510
Contingências pagas 22a (2.546) (5.629)
Juros pagos sobre passivos de arrendamento 20 (524) (468)
Juros pagos sobre empréstimos 18 (11.879) (8.057)
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais  25.884 24.356
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado 16 (7.873) (11.068)
Aquisições de intangível 17 (556) (386)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (8.429) (11.454)
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamento
Recursos provenientes de novos empréstimos 18 75.426 72.000
Pagamento dos passivos de arrendamento - principal 20 (2.708) (2.556)
Pagamento de empréstimos - principal 18 (76.955) (71.665)
Caixa líquido utilizado nas atividades de fi nanciamento  (4.237) (2.221)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  13.218 10.681
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro  24.979 14.298
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro  38.197 24.979
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa  13.218 10.681
Transações que não movimentaram caixa
Registro inicial do arrendamento mercantil  1.837 1.158

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

  Capital Reserva Prejuízos Ações em Ajuste de Total patrimônio
 Nota social de Capital acumulados tesouraria Avaliação Patrimonial líquido
Saldos em 1° de janeiro de 2022  328.282 (9.641) (291.008) (9.259) 72 18.446
Prejuízo do exercício  - - (13.037) - - (13.037)
Outros resultados abrangentes  - - - - (105) (105)
Saldos em 31 de dezembro de 2022  328.282 (9.641) (304.045) (9.259) (33) 5.304
Prejuízo do exercício  - - (14.178) - - (14.178)
Outros resultados abrangentes  - - - - 33 33
Saldos em 31 de dezembro de 2023  328.282 (9.641) (318.223) (9.259) - (8.841)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional
A NEC Latin América S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado com sede em 
São Paulo, capital. A Companhia opera no segmento de TIC (Tecnologia da Informação e Comunica-
ção), fornecendo soluções, produtos e serviços para corporações, empresas e governos. A Compa-
nhia fornece um amplo leque de soluções de acesso, transporte, core de rede e aplicações para as 
operadoras, assim como soluções de voz e redes para os clientes corporativos. A Companhia tem au-
mentado a sua atuação nestes segmentos, oferecendo soluções de serviços profi ssionais, com des-
taque na oferta de serviços gerenciados baseados em NOC (Network Operation Center) e SOC (Se-
curity Operation Center) e soluções de outsourcing. Alinhada às tendências dos mercados em que 
atua, a Companhia tem trabalhado também em soluções emergentes, como Cloud, SDN/NFV, RAN, 
Small Cells, OSS/BSS, Comunicações Unifi cadas, Cidades Inteligentes, Data Center, Segurança Inte-
grada, entre outros. A Companhia apresenta capital circulante líquido negativo de R$ 39.367, obteve 
prejuízo de R$ 14.178 e seu patrimônio líquido tornou se negativo em 31 de dezembro de 2023. A NEC 
Corporation, controladora da Companhia, se compromete em suportar fi nanceiramente a Companhia, 
se necessário, durante o próximo exercício, garantindo a continuidade operacional da mesma. Em 29 
novembro de 2023, o Conselho de Administração da Companhia aprovou a venda da Business Unit 
Wireless para a Aviat Networks Brasil Serviços em Comunicações LTDA, em concordância com o 
Master Sale of Business Agreement assinado pela Nec Corporation e Aviat Networks Inc no dia 09 
de Maio de 2023. A participação da receita da operação Wireless em relação ao total da receita ope-
racional da Companhia foi de 3% em 2023 e 2022 e, por não representar uma importante linha sepa-
rada de negócios ou área geográfi ca de operações, essa transação de venda não foi considerada 
como uma operação descontinuada. O valor de venda da operação foi de R$ 8,6 milhões referente ao 
valor líquido total registrado dentro do Business Unit Wireless nas seguintes contas: contas a rece-
ber, estoque, ativo fi xo e contas a pagar. Não houve ganho no resultado decorrente desta operação. 
Em 30 de Novembro de 2023, foi recebido o montante de R$ 6.019 decorrente desta operação, sen-
do a diferença de R$ 2.622 ainda a receber registrada no grupo de Outros créditos.
Ativos/Passivos - Business Unit Wireless R$ mil
Contas a receber 10.470
PECLD (254)
Estoque 2.063
Provisão de Perda de Estoque (1.002)
Ativo Fixo liquido de depreciação 529
Fornecedores (3.161)
Total Líquido 8.645
2. Base de preparação
a. Declaração de conformidade: As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A emissão das demonstrações fi nanceiras foi au-
torizada pelo Conselho de Administração em 10 de abril de 2024. Detalhes sobre as políticas contá-
beis estão apresentadas na nota explicativa nº 7. Todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações fi nanceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na 
gestão da Administração da Companhia.
3. Base de mensuração
As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos se-
guintes itens abaixo: • Instrumentos fi nanceiros derivativos mensurados pelo valor justo; • Instru-
mentos fi nanceiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado são mensura-
dos pelo valor justo.
4. Moeda funcional e moeda de apresentação
Estas demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Compa-
nhia. Todas as informações fi nanceiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
5. Uso de estimativas e julgamentos
A preparação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira con-
tínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente.
a. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis 
que têm efeitos signifi cativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras estão in-
cluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 20 - Prazo do arrendamento: se a Com-
panhia tem razoavelmente certeza de exercer opções de prorrogação.
b. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas 
a premissas e estimativas que possuem um risco signifi cativo de resultar em um ajuste material den-
tro do próximo exercício fi nanceiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 9 - Pro-
visão de perdas de crédito esperadas do contas a receber; • Nota 10 - Provisão para perdas de esto-
ques; • Nota 11.b - Reconhecimento de ativos fi scais diferidos: disponibilidade de lucro tributável fu-
turo contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fi scais possam ser utilizados; • No-
tas 16/17 - Provisão para valor recuperável de imobilizado e intangível; • Notas 16/17 - Depreciação 
e amortização de imobilizado e intangível; • Nota 22a - Provisão para contingências; • Nota 33 - 
Mensuração de instrumentos fi nanceiros.
6. Mudanças nas principais políticas contábeis
Imposto mínimo complementar global: A Companhia adotou a Reforma Tributária Internacional 
– Regras do Modelo do Pilar Dois (alterações ao CPC 32/IAS 12) quando da sua publicação. As alte-
rações fornecem uma exceção obrigatória temporária da contabilização de impostos diferidos para o 
imposto adicional, que entra em vigor imediatamente, e exigem novas divulgações sobre a exposição 
ao Pilar Dois. A exceção obrigatória se aplica retrospectivamente. No entanto, como nenhuma nova 
legislação para implementar o imposto adicional foi promulgada ou substancialmente promulgada 
em 31 de dezembro de 2022 em qualquer jurisdição em que a Companhia opera e nenhum imposto 
diferido relacionado foi reconhecido nessa data, a aplicação retrospectiva não tem impacto nas de-
monstrações fi nanceiras da Companhia.
Informação de políticas contábeis materiais: A Companhia também adotou a Divulgação de Po-
líticas Contábeis (alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Practice Statement 2) a partir de 1º de janeiro de 
2023. Embora as alterações não tenham resultado em nenhuma mudança nas políticas contábeis em 
si, elas afetaram as informações das políticas contábeis divulgadas nas demonstrações fi nanceiras. 
As alterações exigem a divulgação de políticas contábeis “materiais”, em vez de “signifi cativas”. As 
alterações também fornecem orientação sobre a aplicação da materialidade à divulgação de políti-
cas contábeis, ajudando as entidades a fornecer informações úteis sobre políticas contábeis especí-
fi cas da entidade que os usuários precisam para entender outras informações nas demonstrações fi -
nanceiras. A administração revisou as políticas contábeis e atualizou as informações divulgadas na 
Nota 7 Políticas contábeis materiais em determinados casos, de acordo com as alterações.
7. Principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a to-
dos os exercícios apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. a. Moeda estrangeira: Tran-
sações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para a respec-
tiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e pas-
sivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são recon-
vertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários 
que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcio-
nal à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são 
mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio 
na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmen-
te reconhecidas no resultado. b. Instrumentos fi nanceiros: (i) Reconhecimento e mensuração 
inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos ini-
cialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ati-
vo fi nanceiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de fi nancia-
mento signifi cativo) ou passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para 
um item não mensurado ao VJR (Valor justo por meio do resultado), os custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um com-
ponente signifi cativo de fi nanciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classi-
fi cação e mensuração subsequente: Instrumentos fi nanceiros: No reconhecimento inicial, um 
ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA (Valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes) - instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao 
VJR. Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos fi nanceiros, e neste 
caso todos os ativos fi nanceiros afetados são reclassifi cados no primeiro dia do período de apresen-
tação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amor-
tizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros para receber 
fl uxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de cai-
xa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é 
atingido tanto pelo recebimento de fl uxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos fi nancei-
ros; e • seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são apenas paga-
mentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um inves-
timento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode 
optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em 
ORA (Outros resultados abrangentes). Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os 
ativos fi nanceiros não classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme 
descrito acima, são classifi cados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia pode desig-
nar de forma irrevogável um ativo fi nanceiro que de outra forma atenda os requisitos para ser men-
surado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir signifi cativamen-
te um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos fi nanceiros - Avaliação do modelo 
de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo 
fi nanceiro é mantido em carteira porque isso refl ete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e 
as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • As políti-
cas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem 
a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros 
contratuais, a manutenção de um determinado perfi l de taxa de juros, a correspondência entre a du-
ração dos ativos fi nanceiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou 
a realização de fl uxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é ava-
liado e reportado à Administração da Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo 
de negócios (e o ativo fi nanceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles ris-
cos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remune-
ração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fl uxos de caixa contratuais obtidos; e • A 
frequência, o volume e o momento das vendas de ativos fi nanceiros nos períodos anteriores, os mo-
tivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos fi nancei-
ros para terceiros em transações que não se qualifi cam para o desreconhecimento não são conside-
radas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia Os 
ativos fi nanceiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no 
valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos fi nanceiros - Avaliação sobre 
se os fl uxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fi ns dessa 
avaliação, o ‘principal’ é defi nido como o valor justo do ativo fi nanceiro no reconhecimento inicial. Os 
‘juros’ são defi nidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de cré-
dito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros 
riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), as-
sim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para 
avaliar se os fl uxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui 
a avaliação sobre se o ativo fi nanceiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento 

ração no relacionamento com a NEC Latin America S.A. Agradecemos aos funcionários, que são 
nosso principal capital, por seu comprometimento e dedicação ao longo dos últimos anos, e prin-
cipalmente por seus esforços em 2023, que foi um ano no qual enfrentamos e superamos juntos 
grandes desafi os. Além disso, somos especialmente gratos a nossa controladora NEC Corporation 
pelo apoio, segurança e credibilidade dispensados, que foram fundamentais para que alcançásse-
mos bons resultados mesmo diante de um momento econômico desafi ador.

São Paulo, 10 de abril de 2024.

ou o valor dos fl uxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer 
essa avaliação, a Companhia considera: • eventos contingentes que modifi quem o valor ou a época 
dos fl uxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o 
pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o acesso da Companhia a fl uxos 
de caixa de ativos específi cos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento an-
tecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamen-
to represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal 
pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contra-
to. Além disso, com relação a um ativo fi nanceiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor 
nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor 
nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoá-
vel pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes 
com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignifi cante no reconhecimento inicial.
Ativos fi nanceiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas:

Ativos fi nanceiros a 
VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O re-
sultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido 
no resultado.

Ativos fi nanceiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e 
o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dí-
vida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A re-
ceita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos 
e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, 
o resultado acumulado em ORA é reclassifi cado para o resultado.

Instrumentos patri-
moniais a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os di-
videndos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o di-
videndo represente claramente uma recuperação de parte do custo do 
investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e 
nunca são reclassifi cados para o resultado.

Passivos fi nanceiros - Classifi cação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos fi nan-
ceiros foram classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo fi nanceiro 
é classifi cado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classifi cado como man-
tido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passi-
vos fi nanceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo ju-
ros, é reconhecido no resultado. Outros passivos fi nanceiros são subsequentemente mensurados pelo 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cam-
biais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é re-
conhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos fi nanceiros: A Companhia desreconhece 
um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a 
Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um 
ativo fi nanceiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titulari-
dade do ativo fi nanceiro são transferidos ou, ainda, no qual a Companhia nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro e, também, não re-
tém o controle sobre o ativo fi nanceiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos re-
conhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e bene-
fícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos fi nanceiros não são desreconhecidos. Passivos 
fi nanceiros: A Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é re-
tirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo fi nanceiro quando os 
termos são modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo modifi cado são substancialmente diferentes, 
caso em que um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos modifi cados é reconhecido a valor jus-
to. No desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a con-
traprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) 
é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensa-
dos e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia 
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Ins-
trumentos fi nanceiros derivativos e contabilidade de hedge: A Companhia mantém instrumen-
tos fi nanceiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda estrangei-
ra. Derivativos embutidos são separados de seus contratos principais e registrados separadamente 
caso o contrato principal não seja um ativo fi nanceiro e certos critérios sejam atingidos. Os derivati-
vos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são 
mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são normalmente registradas no resultado. 
A Companhia designa certos derivativos como instrumentos de hedge para proteção da variabilida-
de dos fl uxos de caixa associada a transações previstas altamente prováveis, resultantes de mudan-
ças nas taxas de câmbio, além de determinados passivos fi nanceiros derivativos e não derivativos 
como instrumentos de hedge de riscos cambiais de um investimento líquido em uma operação es-
trangeira. No início das relações de hedge designadas, a Companhia documenta o objetivo do geren-
ciamento de risco e a estratégia de aquisição do instrumento de hedge. A Companhia também docu-
menta a relação econômica entre o instrumento de hedge e o item objeto de hedge, incluindo se há 
a expectativa de que mudanças nos fl uxos de caixa do item objeto de hedge e do instrumento de hed-
ge compensem-se mutuamente. Hedges de fl uxo de caixa: Quando um derivativo é designado como 
um instrumento de hedge de fl uxo de caixa, a porção efetiva das variações no valor justo do deriva-
tivo é reconhecida em outros resultados abrangentes e apresentada na conta de reserva de hedge. A 
porção efetiva das mudanças no valor justo do derivativo reconhecido em ORA limita-se à mudança 
cumulativa no valor justo do item objeto de hedge, determinada com base no valor presente, desde 
o início do hedge. Qualquer porção não efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhe-
cida imediatamente no resultado. A Companhia designa apenas as variações no valor justo do ele-
mento spot dos contratos de câmbio a termo como instrumento de hedge nas relações de hedge de 
fl uxo de caixa. A mudança no valor justo do elemento futuro de contratos a termo de câmbio (forward 
points) é contabilizada separadamente como custo de hedge e reconhecida em uma reserva de cus-
tos de hedge no patrimônio líquido. Quando a transação objeto de hedge prevista resulta no reconhe-
cimento subsequente de um item não fi nanceiro, tal como estoques, o valor acumulado na reserva de 
hedge e o custo da reserva de hedge são incluídos diretamente no custo inicial do item não fi nancei-
ro quando ele é reconhecido. Com relação às outras transações objeto de hedge, o valor acumulado 
na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge são reclassifi cados para o resultado no mesmo 
período ou em períodos em que os fl uxos de caixa futuros esperados que são objeto de hedge afeta-
rem o resultado. Caso o hedge deixe de atender aos critérios de contabilização de hedge, ou o instru-
mento de hedge expire ou seja vendido, encerrado ou exercido, a contabilidade de hedge é descon-
tinuada prospectivamente. Quando a contabilização dos hedges de fl uxo de caixa for descontinuada, 
o valor que foi acumulado na reserva de hedge permanece no patrimônio líquido até que, para um 
instrumento de hedge de uma transação que resulte no reconhecimento de um item não fi nanceiro, 
ele for incluído no custo do item não fi nanceiro no momento do reconhecimento inicial ou, para ou-
tros hedges de fl uxo de caixa, seja reclassifi cado para o resultado no mesmo período ou períodos à 
medida que os fl uxos de caixa futuros esperados que são objeto de hedge afetarem o resultado. Caso 
os fl uxos de caixa futuros que são objeto de hedge não sejam mais esperados, os valores que foram 
acumulados na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge são imediatamente reclassifi cados 
para o resultado.  c. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são registra-
das pelo valor do faturamento, incluindo os respectivos impostos diretos de responsabilidade tribu-
tária da Companhia. d. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o 
valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no princípio do custo médio e inclui gastos 
incorridos na aquisição de estoques, custos de armazenagem e montagem e outros custos incorridos 
para trazê-los às suas localização e condição atuais. O valor realizável líquido é o preço estimado de 
venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas esti-
madas necessárias para efetuar as vendas. e. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (“impairment”) acumuladas. O cus-
to inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construí-
dos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros cus-
tos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da 
forma pretendida pela administração, os custos de desmontagem e de restauração do local onde es-
tes ativos estão localizados. O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um 
equipamento é capitalizado como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do imobi-
lizado têm diferentes vidas úteis, estas são registradas como itens separados (componentes princi-
pais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apura-
dos pela comparação entre os recursos líquidos advindos da alienação e o valor contábil do imobili-
zado, e são reconhecidos em outras receitas / despesas operacionais no resultado. (ii) Custos sub-
sequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios eco-
nômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção 
e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. (iii) Depreciação: A depre-
ciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais 
estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é ge-
ralmente reconhecida no resultado, a menos que o montante esteja incluído no valor contábil de ou-
tro ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e 
o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que a Companhia obterá a propriedade 
do bem ao fi nal do prazo de arrendamento. As vidas úteis estimadas para os itens do ativo imobiliza-
do para os períodos corrente e comparativo são as seguintes:
 2023 2022
Instalações 10 anos 10 anos
Benfeitorias em bens de terceiros 10 anos 10 anos
Máquinas e equipamentos 5~10 anos 5~10 anos
Ferramentas e instrumentos 5 anos 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos 10 anos
Veículos 5 anos 5 anos
Equipamentos de computação 5 anos 5 anos
Arrendamento mercantil fi nanceiro de equipamentos de informática 3 anos 3 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento 
de exercício social e ajustados caso seja apropriado. f. Ativos intangíveis: (i) Reconhecimento e 
mensuração: Ativos intangíveis incluem softwares adquiridos de terceiros e/ou gerados interna-
mente pela Companhia. Os seguintes critérios são aplicados: Ativos intangíveis adquiridos de tercei-
ros: são mensurados pelo custo total de aquisição, deduzido da amortização acumulada e das perdas 
por redução ao valor recuperável acumuladas. Ativos intangíveis gerados internamente: são reconhe-
cidos como ativos os gastos apenas da fase de desenvolvimento desde que sejam demonstrados os 
seguintes aspectos: • Envolvem um plano ou projeto visando novos softwares ou aprimoramento 
substancial de softwares já existentes; • Os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de 
maneira confi ável; • O produto for técnica e comercialmente viável; • Os benefícios econômicos fu-
turos são prováveis; e • A Companhia tem a intenção e os recursos sufi cientes para concluir o desen-
volvimento e usar ou vender o ativo. Os gastos capitalizados incluem o custo de materiais, mão de 
obra direta, e outros custos diretamente atribuíveis à preparação do ativo para seu uso proposto. Ou-
tros gastos de desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos de de-
senvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e per-
das por redução ao valor recuperável. (ii) Gastos subsequentes: Os gastos subseqüentes são ca-
pitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados no ativo 
específi co aos quais se relacionam. Todos os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. (iii) Amortização: A Amortização é calculada sobre o custo de um ativo, ou outro valor 

substituto do custo, deduzido do valor residual. A amortização é reconhecida no resultado baseando-
-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, que não ágio, a par-
tir da data em que estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o que mais perto refl ete o 
padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Os ativos intangíveis 
com vida útil defi nida são amortizados pela taxa de 20% a.a. (5 anos) quando referem-se a softwa-
res utilizados como sistemas integrados e 33,33% a.a. (3 anos) para demais softwares adquiridos 
pela Companhia. g. Arrendamentos: No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato 
é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir 
o direito de controlar o uso de um ativo identifi cado por um período de tempo em troca de contrapres-
tação. (i) Como arrendatário: No início ou na modifi cação de um contrato que contém um compo-
nente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de ar-
rendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de proprieda-
des, a Companhia optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e conta-
bilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. A Com-
panhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do ar-
rendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor 
da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arren-
damento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo ar-
rendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e re-
moção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subja-
cente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos 
de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método 
linear desde a data de início até o fi nal do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento 
transfi ra a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fi m do prazo do arrendamento, ou se 
o custo do ativo de direito de uso refl etir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, 
o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada 
na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente re-
duzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remen-
surações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao va-
lor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, desconta-
dos pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imedia-
tamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. A Companhia determina sua taxa in-
cremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de fi nanciamento e 
fazendo alguns ajustes para refl etir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamen-
tos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguin-
te: • Pagamenos fi xos, incluindo pagamentos fi xos na essência; • Pagamentos variáveis de arrenda-
mento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data 
de início; • Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de 
valor residual; e • O preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente 
certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do 
arrendamento refl etir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de ar-
rendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensu-
rado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em 
índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a ga-
rantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, ex-
tensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fi xo em essência. Quando o 
passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao 
valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de 
direito de uso tiver sido reduzido a zero. h. Redução ao valor recuperável (“Impairment”): (i) 
Ativos fi nanceiros não derivativos: Ativos fi nanceiros não classifi cados como ativos fi nanceiros 
ao valor justo por meio do resultado, incluindo investimentos contabilizados pelo método da equiva-
lência patrimonial, são avaliados a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva 
de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Evidência objetiva de que ativos fi nanceiros ti-
veram perda de valor inclui: • Inadimplência ou atrasos do devedor; • Reestruturação de um valor 
devido à Companhia em condições não consideradas em condições normais; • Indicativos de que o 
devedor ou emissor irá entrar em falência; • Mudanças negativas na situação de pagamentos dos 
devedores ou emissores; • O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou • Dados 
observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fl uxos de caixa esperados de um 
grupo de ativos fi nanceiros. Ativos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado: A Companhia con-
sidera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto no nível indivi-
dualizado como no nível coletivo. Ativos individualmente signifi cativos são avaliados quanto à perda 
por redução ao valor recuperável. Todos os recebíveis individualmente signifi cativos identifi cados 
como não tendo sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a 
qualquer perda de valor que tenha ocorrido, mas não tenha sido identifi cada. Ativos que não são in-
dividualmente signifi cativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agru-
pamento de ativos com características de riscos similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor re-
cuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do prazo de recuperação e dos 
valores de perda incorridos, ajustados para refl etir o julgamento da Administração sobre se as condi-
ções econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou 
menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma redução do valor recuperável com rela-
ção a um ativo fi nanceiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor 
contábil e o valor presente dos futuros fl uxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efeti-
va original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refl etidas em uma conta de provisão. 
Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são 
baixados. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda 
de valor é revertida através do resultado. Investidas contabilizadas pelo método de equivalência pa-
trimonial: Uma perda por redução ao valor recuperável referente a uma investida reconhecida pelo 
método de equivalência patrimonial é mensurada pela comparação do valor recuperável do investi-
mento com seu valor contábil. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resul-
tado e é revertida se houver uma mudança favorável nas estimativas usadas para determinar o valor 
recuperável. (ii) Ativos não fi nanceiros: Os valores contábeis dos ativos não fi nanceiros da Com-
panhia, que não os estoques, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação 
de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. 
Uma perda por redução do valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil de um ativo exceda 
seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no resultado. O valor recuperável 
de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos des-
pesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fl uxos de caixa futuros estimados são descontados aos 
seus valores presentes, por meio da taxa de desconto antes dos impostos que refl ita as condições vi-
gentes de mercado, quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específi cos do ati-
vo. Para a fi nalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individual-
mente são agrupados no menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo que são 
em grande parte, independentes dos fl uxos de caixa de outros ativos ou unidades geradoras de cai-
xa. Uma perda por redução ao valor recuperável é revertida somente na extensão em que o valor con-
tábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortiza-
ção, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. i. Benefícios a empregados: Benefícios 
de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reco-
nhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é 
reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente le-
gal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado 
e a obrigação possa ser estimada de maneira confi ável. j. Provisões: Uma provisão é reconhecida, 
em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que pos-
sa ser estimada de maneira confi ável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liqui-
dar a obrigação. As provisões são apuradas por meio do desconto dos fl uxos de caixa futuros espe-
rados, a uma taxa antes de impostos que refl ita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do 
dinheiro no tempo e riscos específi cos para o passivo. k. Garantias: Uma provisão para garantias é 
reconhecida quando os produtos ou serviços são vendidos. A provisão é baseada em dados históri-
cos de garantia em uma ponderação de todos os resultados possíveis em relação as probabilidades 
associadas. l. Reestruturação: Uma provisão para reestruturação é reconhecida quando a Compa-
nhia tem aprovado um plano de reestruturação detalhado e formal, e a reestruturação já teve início 
ou já foi anunciada publicamente. Perdas operacionais futuras não são provisionadas. m. Contratos 
onerosos: Uma provisão para contratos onerosos é reconhecida quando os benefícios esperados a 
serem derivados de um contrato são menores que o custo inevitável de atender as obrigações do con-
trato. A provisão é mensurada a valor presente pelo menor valor entre o custo esperado de se rescin-
dir o contrato e o custo líquido esperado para manter o contrato. A Companhia reconhece, antes de 
constituir a provisão, qualquer perda por redução ao valor recuperável de valor em ativos relaciona-
dos com aquele contrato. n. Receita operacional: Reconhecimento de receita: A Companhia 
reconhece receitas à medida que as obrigações de desempenho são satisfeitas, operacionalizado por 
um modelo de 5 passos para reconhecimento e mensuração: (1) Identifi cação de contratos com os 
clientes; (2) identifi cação das obrigações de desempenho previstas nos contratos; (3) determinação 
do preço da transação; (4) alocação do preço da transação de obrigação de desempenho prevista nos 
contratos e (5) reconhecimento da receita quando (ou à medida que) a entidade atender uma obriga-
ção de desempenho. Para a revenda de equipamentos e materiais, o reconhecimento de receitas 
ocorre quando o ativo é transferido ao cliente e este obtém o controle do mesmo, mediante compro-
vante de entrega assinado pelo cliente. O controle do ativo refere-se à capacidade de determinar o 
uso do ativo e de obter substancialmente a totalidade dos benefícios restantes provenientes do ati-
vo. O reconhecimento de serviços de software é realizado, igualmente à revenda de equipamentos e 
materiais, pois é um direito de uso de propriedade, tal como ela existe no momento em que a licen-
ça é concedida. No caso de prestação de serviços, a receita é reconhecida ao longo do tempo quan-
do a Companhia satisfaz à obrigação de performance, a qual é evidenciada por meio de documentos 
de aceite do cliente assinados e devidamente datados. Quanto à determinação e alocação do preço 
de transação, de forma a estabelecer o valor que refl ita a contraprestação à qual a Companhia espe-
ra ter direto em troca da transferência dos bens ou serviços prometidos ao cliente, a Companhia já 
precifi ca suas obrigações de desempenho de forma distinta conforme lista de preços unitária discri-
minadas em contrato. o. Receitas fi nanceiras e despesas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras 
abrangem receitas de juros sobre fundos investidos, variações no valor justo de ativos fi nanceiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado e ganhos nos instrumentos de hedge que são re-
conhecidos no resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros 
efetivos. As despesas fi nanceiras abrangem variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensura-
dos pelo valor justo por meio do resultado e perdas nos instrumentos de hedge que estão reconheci-
dos no resultado. Custos de empréstimos que não são diretamente atribuíveis à aquisição, constru-
ção ou produção de um ativo qualifi cável são mensurados no resultado por meio do método de juros 
efetivos. Os ganhos e perdas cambiais de ativos fi nanceiros e passivos fi nanceiros são reportados em 
uma base líquida como receitas fi nanceiras ou despesas fi nanceiras dependendo se as variações 
cambiais estão em uma posição de ganho ou perda líquida. p. Imposto de renda e contribuição 
social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e con-
sideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% 
do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de ren-
da e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhe-
cidos no resultado, exceto se estiverem relacionados à combinação de negócios ou a itens direta-
mente reconhecidos no patrimônio líquido ou, em outros resultados abrangentes.  (i) Despesas de 
imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a 
pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar 
ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fi scal, pela melhor estima-
tiva do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que refl ita as incertezas relaciona-
das à sua apuração, se houver, sendo mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na 
data do balanço. Os ativos e passivos fi scais correntes são compensados somente se certos critérios 
forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e 
passivos fi scais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fi ns de demonstrações fi nanceiras e os usados para fi ns de tribu-
tação. As mudanças dos ativos e passivos fi scais diferidos no exercício são reconhecidas como des-
pesa de imposto de renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: 

• Diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que 
não seja uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o re-
sultado contábil; Um ativo fi scal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fi scais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futu-
ros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determina-
dos com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das dife-
renças temporárias tributáveis for insufi ciente para reconhecer integralmente um ativo fi scal diferi-
do, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças tem-
porárias existentes, com base nos planos de negócios da controladora e de suas subsidiárias indivi-
dualmente. Ativos fi scais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na exten-
são em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fi scais diferidos são mensura-
dos com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem re-
vertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. A mensuração dos 
ativos e passivos fi scais diferidos refl ete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a 
qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fi scais dife-
ridos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. q. Mensuração do valor jus-
to: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um 
passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mer-
cado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nes-
sa data. O valor justo de um passivo refl ete o seu risco de descumprimento (non-performance). O ris-
co de descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito da Companhia. Uma série de po-
líticas contábeis e divulgações da Companhia requer a mensuração de valores justos, tanto para ati-
vos e passivos fi nanceiros como não fi nanceiros (veja nota explicativa nº 33). Quando disponível, a 
Companhia mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo 
para esse instrumento. Um mercado é considerado como ativo, se as transações para o ativo ou pas-
sivo ocorrerem com frequência e volume sufi cientes para fornecer informações de precifi cação de 
forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas 
de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e, minimizam o uso de dados 
não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do 
mercado levariam em conta na precifi cação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensura-
do ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia mensura ativos com 
base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor 
justo de um instrumento fi nanceiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - 
ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia determinar que o valor jus-
to no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por 
um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica 
de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como insignifi cantes em re-
lação à mensuração, então o instrumento fi nanceiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajus-
tado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Pos-
teriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do ins-
trumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado ob-
serváveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. r. Novas normas e interpretações 
ainda não adotadas: As normas, alterações e interpretações de normas emitidas, mas não vigen-
tes até a data da emissão destas demonstrações fi nanceiras, a qual a Companhia não espera impac-
tos signifi cativos na aplicação destas alterações ou não se aplicam, estão abaixo apresentadas. 
Classifi cação dos passivos como circulante ou não circulante com Covenants (altera-
ções ao CPC 26/IAS1): As alterações, emitidas em 2020 e 2022, visam esclarecer os requisitos para 
determinar se um passivo é circulante ou não circulante e exigem novas divulgações para passivos 
não circulantes que estão sujeitos a covenants futuros. As alterações se aplicam se aplicam aos 
exercícios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024. A Companhia não possui operações 
desta natureza. Acordos de fi nanciamento de fornecedores (“Risco Sacado”) (alterações 
ao CPC 26/IAS 1 e CPC 40/IFRS 7: As alterações introduzem novas divulgações relacionadas a 
acordos de fi nanciamento com fornecedores (“Risco Sacado”) que ajudam os usuários das demons-
trações fi nanceiras a avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fl uxos de caixa de uma 
entidade e sobre a exposição da entidade ao risco de liquidez. As alterações se aplicam a períodos 
anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2024. A Companhia não possui operações desta natu-
reza. Outras Normas Contábeis: As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter 
um impacto signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras da Companhia. • Passivo de arrendamento 
em uma venda e leaseback (alterações ao CPC 06/IFRS 16). • Ausência de conversibilidade (altera-
ções ao CPC 02/IAS 21). Não existem outras normas, alterações e interpretações de normas emiti-
das e ainda não adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto signifi cativo no re-
sultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia.
8. Caixa e equivalentes de caixa
As aplicações fi nanceiras são de curto prazo e de alta liquidez, as quais são prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor.
 2023 2022
Aplicações fi nanceiras 37.401 23.393
Caixa e bancos 796 1.586
 38.197 24.979
Esses investimentos fi nanceiros referem-se, em sua totalidade, à certifi cados de depósitos bancários, re-
munerados a taxa de 98,5% e 100% do CDI - Certifi cado de Depósito Interbancário em 2023 e 98,5% a 
101% em 2022, aplicados em instituições fi nanceiras consideradas pela administração como de primei-
ra linha e, classifi cadas na categoria de ativo fi nanceiro mensurado a valor justo por meio do resultado.
9. Contas a receber
 2023 2022
Circulante:
No País 113.576 109.413
No Exterior 856 603
Partes relacionadas exterior (Nota 14) 3.694 4.051
Menos:
Perdas estimadas do contas a receber (2.281) (4.186)
Total circulante 115.845 109.881
Não circulante:
No País 10.649 10.649
Ajuste a valor presente (i) (2.708) (2.708)
Total não circulante 7.941 7.941
(i) Diante do processo de recuperação judicial em curso do cliente Grupo OI, divulgado no primeiro tri-
mestre de 2023, a Companhia registrou em dezembro de 2022 o provisionamento desta segunda re-
cuperação judicial, nos mesmos moldes da primeira recuperação judicial do Grupo Oi, ocorrida em 
2017. Foi realizada a reclassifi ção do valor a receber do ativo circulante para o grupo do ativo não cir-
culante no montante de R$ 11.832, bem como registrou-se o valor de R$ 2.708 referente ao ajuste a 
valor presente, com taxa de desconto de 13,50% para o primeiro ano, 12,62% para o segundo ano, 
12,71% e 12,92% para o terceiro e quarto anos respectivamente, e deságio (haircut) de 10% no mon-
tante de R$ 1.183. Até 31 de Dezembro de 2023, a aprovação do plano de recuperação judicial não 
havia sido aprovado. As provisões para perdas do contas a receber de clientes e ativos de contrato 
são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. A 
movimentação da provisão de perda estimadas do contas a receber consta na NE 30. Ao determinar 
se o risco de crédito de um ativo fi nanceiro aumentou signifi cativamente desde o reconhecimento ini-
cial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e 
passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui in-
formações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, 
na avaliação de crédito, as condições econômicas atuais e considerando informações prospectivas. 
A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo fi nanceiro aumentou signifi cativamente se 
este estiver com mais de 30 dias de atraso, excetuando títulos a receber de clientes classifi cados 
como Carriers, representada pelas operadoras de telefonia, aos quais possuem contratos específi cos 
com modelo de pagamento vinculado aos eventos, conforme explicado na NE 33. A Companhia con-
sidera um ativo fi nanceiro como inadimplente quando: • É pouco provável que o devedor pague inte-
gralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem que essa recorra a ações como a realização 
da garantia (se houver alguma); ou • O ativo fi nanceiro estiver vencido há mais de 90 dias, nos casos 
de títulos a receber de clientes classifi cados como Enterprise, referente aos clientes não operadoras, 
incluindo serviços de locação e manutenção de equipamentos de PABX.
10. Estoques
 2023 2022
Materiais para revenda:
Nacionais 4.210 2.366
Importados 12.404 33.000
Adiantamento a fornecedores:
Nacional 17 157
Importados 151 126
Importações em andamento 3.055 1.448
 19.837 37.097
Os saldos acima constam líquidos de provisão para ajuste ao valor de realização sobre materias de 
revenda nacionais e importados, sendo em 2023 o valor correspondente de R$ 20.001 (R$ 18.987 em 
2022). Em 2022, houve aumento do saldo de estoque, principalmente do fornecedor Cisco System 
INC, decorrente de crise de suprimentos mundial, pois ocorreram entregas parciais de equipamentos 
que fi caram estocados, aguardando a entrada de outros equipamentos importados, para então enviar 
a solução completa aos clientes. Em 2023, foram recebidos os equipamentos pendentes e a entrega 
aos clientes foi concretizada. Por este motivo, observa-se uma variação signifi cativa no estoque de 
importados entre os anos de 2022 e 2023.
Movimento dos saldos
 2022                                              2023
  Provisão de Baixa de provisão
 Saldo fi nal estoques de estoques Saldo fi nal
Materiais para revenda:
Nacionais (10.459) (12.598) 11.309 (11.748)
Importados (8.528) (2.897) 3.172 (8.253)
Total de Provisão para ajuste 
 ao valor recuperável (18.987) (15.495) 14.481 (20.001)
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NEC LATIN AMERICA S.A. - CNPJ nº 49.074.412/0001-65
Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais)

 2021                                              2022
  Provisão de Baixa de provisão
 Saldo fi nal estoques de estoques Saldo fi nal
Materiais para revenda:
Nacionais (8.713) (4.697) 2.951 (10.459)
Importados (8.476) (4.035) 3.983 (8.528)
Total de Provisão para 
 ajuste ao valor recuperável (17.189) (8.732) 6.934 (18.987)
Determinados itens considerados obsoletos, ou de baixa rotatividade, foram objeto de constitui-
ção de provisão para ajuste ao valor de realização. A Companhia adota os seguintes critérios para 
a determinação do valor da provisão: • Itens sem movimentação de 3 até 6 meses: Provisão de 
30% do valor contábil. • Itens sem movimentação de 6 até 12 meses: Provisão de 50% do valor 
contábil. • Itens sem movimentação há mais de 12 meses: Provisão de 100% do valor contábil. 
• Itens emprestados e em situação simbólica para refaturamento: Provisão de 100% do valor con-
tábil. • Itens danifi cados: Provisão de 100% do valor contábil. Itens atrelados a contratos de manu-
tenção tem sua provisão constituída mensalmente proporcionalmente ao prazo de contrato de for-
ma que ao fi nal do contrato, os itens nessa situação estejam com seu saldo 100% provisionado.
11. Impostos e contribuições
a. Imposto de renda e contribuição social
 2023 2022
Imposto de renda pessoa jurídica (“IRPJ”) 
 e contribuição social sobre o lucro líquido (“CSLL”) 8.621 5.874
Total circulante 8.621 5.874
Imposto de renda e contribuição social diferidos: A Companhia não reconhece o imposto de 
renda e a contribuição social diferidos ativos sobre diferenças temporárias e prejuízo fi scal acumu-
lado em decorrência de não possuir histórico de lucro tributável nos últimos anos e por não ser pro-
vável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis em um futuro próximo e contra 
os quais seriam utilizados. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía prejuízos fi scais a 
compensar nos montantes demonstrados abaixo:
Prejuízos fi scais apurados até o exercício de 2023 1.553.765
Base negativa de contribuição social 1.603.499
Prejuízos fi scais apurados até o exercício de 2022 1.541.552
Base negativa de contribuição social 1.591.286
A compensação dos prejuízos fi scais de imposto de renda e da base negativa da contribuição so-
cial sobre o lucro está limitada à base de 30% dos lucros tributáveis anuais, gerados a partir do 
exercício de 1995, sem prazo de prescrição. Dentre os saldos de prejuízos fi cais e base negativa 
de contribuição social existem saldos acumulados até 31 de dezembro de 2007, no montante de 
R$ 1.105.838 (R$ 1.105.838 em 2022) e R$ 1.123.114 (R$ 1.123.114 em 2022) respectivamente, os 
quais não foram examinados pelos nossos auditores independentes.
b. Impostos e contribuições a recuperar
  2023 2022
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”) (i) 1.919 4.146
Imposto sobre produtos industrializados (“IPI”) (ii) 1.619 4.513
Imposto sobre a circulação mercadorias e prestação de serviços (“ICMS”) (iii) 165 165
Instituto nacional do seguro social (“INSS”) (iv) 83 73
Programa Integração Social (“PIS”) (i) 416 920
PIS e COFINS a compensar (ICMS na base de PIS e COFINS) (v) 20.574 22.611
Total circulante  24.776 32.428
PIS e COFINS a compensar (ICMS na base do PIS e COFINS)  - 24.393
Total não circulante  - 24.393
(i) Programa Integração Social - PIS e Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - CO-
FINS: O saldo corresponde aos valores a compensar de PIS e COFINS sobre operações de impor-
tação de serviços e créditos sobre aquisição de ativo imobilizado destinados a locação a serem 
compensados na proporção de 1/48 avos. (ii) Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI: O sal-
do é composto por créditos nas operações mercantis e comerciais da Companhia podendo ser 
compensado com tributos da mesma natureza. (iii) Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços - ICMS: O saldo é composto por créditos nas operações mercantis, gerados nas unidades 
comerciais da Companhia podendo ser compensado com tributos da mesma natureza. (iv) Institu-
to Nacional de Seguro Social - INSS: O saldo decorre de créditos originados de retenções nas ven-
das de serviços equiparados a construção civil e são compensados com o INSS incidente sobre a 
folha de pagamento da Companhia. (v) PIS e COFINS a compensar (ICMS na base do PIS e CO-
FINS): A Companhia questionou judicialmente a inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da 
COFINS obtendo desfecho favorável nos termos do posicionamento adotado nos Embargos de De-
claração opostos no RE n° 574706 (leading case), em maio de 2021 (ICMS destacado em Nota Fis-
cal). Durante o período de dezembro de 2006 até julho de 2008 referidos tributos foram deposita-
dos em juízo. Em janeiro de 2019 houve o trânsito em julgado de decisão favorável à Companhia 
e, em março de 2019 o valor da provisão foi estornada, permanecendo o valor em depósito, par-
cialmente levantado em março de 2022, no importe de R$ 14.503. O valor remanescente de R$ 793 
permanece em juízo, contando com decisões favoráveis ao seu levantamento em Primeira e Se-
gunda Instâncias. Em 2021, foi apurado o valor de crédito corrigido de R$ 48,8 milhões, reconhe-
cido nas rubricas “Outras Receitas” (valor do principal de R$ 25,4 milhões) e “Outras Receitas Fi-
nanceiras” (juros da atualização dos créditos pela Selic no montante de R$ 23,4 milhões). No ano 
de 2022, foi apurado valor adicional de crédito em decorrência de orientações lastreadas em Pa-
recer Externo sobre os critérios de cálculo para exclusão do ICMS das bases do PIS e da COFINS, 
sendo adicionado o montante creditório de R$ 8 milhões, reconhecido nas rubricas “Outras Recei-
tas” (valor do principal de R$ 3,1 milhões) e “Outras Receitas Financeiras” (juros da atualização 
dos créditos pela Selic no montante de R$ 4,9 milhões).
c. Imposto de renda e contribuição social a recolher
 2023 2022
IRRF/CSLL de terceiros a recolher 261 60
Total circulante 261 60
d. Impostos e contribuições a recolher
  2023 2022
Impostos a pagar adesão - Lei 11.941/09 (vi) 14.169 13.193
Depósitos judiciais s/ impostos a pagar adesão - Lei 11.941/09 (Nota 13) (vi) (9.930) (9.397)
Impostos sobre importação a recolher (CIDE E IR)  1.625 1.373
PIS e COFINS sobre faturamento  1.161 -
ISSQN sobre faturamento  1.026 1.683
Imposto sobre produtos industrializados (“IPI”) sobre faturamento  682 -
Retenção ISSQN Lc 116/03 - serviços de terceiros  65 310
Imposto sobre a circulação mercadorias e 
 prestação de serviços (“ICMS”) sobre faturamento  1.706 810
Outros  465 240
Total circulante  10.969 8.212
(vi) Impostos a pagar adesão - Lei nº 11.941/09 e Medida Provisória nº 470/09: Em 24 de novem-
bro de 2009, o Conselho de Administração da Companhia aprovou adesão ao programa de redu-
ção e parcelamento de tributos administrados pela Receita Federal do Brasil instituído pela Lei nº 
11.941, de 27 de maio de 2009 e pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 06/09 “REFIS IV”. Em 2017, 
a Controladoria aderiu ao PERT - Programa Especial de Regularização Tributária, nos termos da re-
dação original do art. 2º, parágrafo 1º, incisos I e II, da MP 783/2017, posteriormente convertida na 
Lei Federal 13.496/2017, aproveitando da possibilidade de quitação de processos administrativos 
elegíveis por meio do desembolso de 7,5% (sete vírgula cinco por cento) do valor consolidado do 
débito, e quitação do restante com prejuízo fi scal e base de cálculo negativa de CSLL, conforme 
quadro abaixo: Em 31 de dezembro de 2023, o valor total dos depósitos judiciais corresponde a R$ 
24.810 (R$ 26.181 em 2022). O valor total dos débitos, no montante de R$ 9.930 (R$ 9.397 em 
2022), após as reduções estabelecidas pelo programa fi scal da Lei nº 11.941/09, que ainda estão 
sujeitos à validação pelas autoridades competentes, para fi ns de apresentação foi compensado 
com os depósitos judiciais relacionados às ações a eles correspondentes até o limite do saldo pas-
sivo em aberto. O saldo remanescente dos depósitos judiciais, no valor de R$ 14.880 (R$ 16.784 
em 2022), permaneceu apresentado no ativo não circulante, conforme demonstrado na Nota 13.
 2022   2023
Movimentação dos saldos              Adições  Exclusão
   Correção  Baixa
 Im- Saldo Mone- Pro- por Pa- Saldo
Processo posto Inicial tária (*) visão gamento Final
2003.61.00.020741-1 CPMF 3.014 377 - - 3.391
2002.61.19.003660-4 INSS 656 38 - - 694
2002.61.19.003659-8 INSS 548 32 - - 580
MS 89.0031441-696.0032851-0 IOF 1.114 66 - - 1.180
MS 88.0037060-8 / 96.0011613-0 IOF 4.125 243 - - 4.368
MS 88.0026225-2AO 2004.61.00.020665-
 4MC 2004.03.00.050.970-2 IOF 3.736 220 - - 3.956
  13.193 976 - - 14.169

 2021   2022
Movimentação dos saldos              Adições  Exclusão
   Correção  Baixa
 Im- Saldo Mone- Pro- por Pa- Saldo
Processo posto Inicial tária (*) visão gamento Final
2003.61.00.020741-1 CPMF 2.614 400 - - 3.014
2002.61.19.003660-4 INSS 614 42 - - 656
2002.61.19.003659-8 INSS 514 34 - - 548
MS 89.0031441-696.0032851-0 IOF 1.044 70 - - 1.114
MS 88.0037060-8 / 96.0011613-0 IOF 3.867 258 - - 4.125
MS 88.0026225-2AO 2004.61.00.020665-
 4MC 2004.03.00.050.970-2 IOF 3.502 234 - - 3.736
  12.155 1.038 - - 13.193
(*) A correção monetária sobre o valor do principal foi calculada à taxa de 12,54% a.a. em 2023 
(11,37% em 2022) e é determinada com base na Selic. Conciliação da taxa efetiva: A concilia-
ção da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fi scais combinadas e da despesa de impos-
to de renda e contribuição social debitada em resultado é demonstrada como segue:
 2023 2022
(Prejuízo) lucro contábil antes do 
 imposto de renda e da contribuição social (14.178) (13.012)
Alíquota fi scal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social:
Pela alíquota fi scal combinada 4.821 4.424
Adições permanentes:
Despesas não dedutíveis (1.714) (1.940)
Exclusão da variação monetária dos 
 créditos do ICMS na base de PIS e COFINS (i) - 1.481
Outros itens:
Diferenças temporárias 1.045 (141)
Prejuízo fi scal do ano (4.152) (3.849)
Compensação de prejuízo fi scal - -
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício - (25)
Alíquota efetiva 0% 0%
(i) O valor referente à taxa SELIC do indébito tributário foi excluído do campo de incidência do 
IRPJ/CSLL em razão da decisão favorável proferida nos autos do Mandado de Segurança n° 
5026968-29.2019.4.03.6100, em linha com o posicionamento exarado pelo STF no RE n° 1063187, 
julgado em 09/2021 (leading case). As diferenças temporárias dedutíveis e os prejuízos fi scais 
acumulados não prescrevem de acordo com a legislação vigente.
12. Despesas antecipadas
 2023 2022
Custos antecipados de serviços (i) 16.037 28.939
Seguros 723 1.030
Impostos sobre vendas não reconhecidas 1.148 1.622
Outros 836 563
Total circulante 18.744 32.154
Custos antecipados de serviços 1.342 2.680
Total não circulante 1.342 2.680
(i) Queda de 10 milhões de custos antecipados de serviços em 2023, devido a fi nalização do proje-
to Vivo Fusion 21, projeto a qual concentra o uso de tecnologia Cisco e seu suporte tecnico deve 
ser adquirido em sua totalidade e amortizado pelo período do contrato.
13. Depósitos judiciais
 2023 2022
Processos tributários - exceto Anistia REFIS (i) 1.143 1.011
Processos tributários - Anistia REFIS (ii) 24.810 26.181
Processos previdenciários (i) 4 4
Processos trabalhistas (i) 117 341
Total de depósitos judiciais 26.074 27.537
(-) Valores apresentados em uma base líquida com o passivo correspondente:
Processos tributários - exceto Anistia REFIS (59) (44)
Processos trabalhistas (135) (326)
Total de depósitos apresentados em 
 provisão para contingências (Nota 22a) (i) (194) (370)
Depósitos Anistia - REFIS (9.930) (9.397)
Total de depósitos apresentados em impostos a recolher (Nota 11d) (vi) (9.930) (9.397)
Valores apresentados no ativo não circulante 15.950 17.770
(ii) Em 31 de dezembro de 2023, o valor de depósitos judiciais relacionados aos processos tributá-
rios (exceto REFIS), trabalhistas e cíveis, totalizava R$ 1.264 (R$ 1.356 em 2022). Deste montante, 
R$ 194 (R$ 370 em 2022) foram vinculados à provisão para contingências dos processos corres-
pondentes, e apresentados no passivo não circulante. O saldo remanescente, de R$ 1.070 (R$ 986 
em 2022) permaneceu apresentado no ativo não circulante. (iii) Em 31 de dezembro de 2023, a 
Companhia possuía R$ 24.810 (R$ 26.181 em 2022) em depósitos judiciais relacionados aos pro-
cessos para os quais a Companhia aderiu ao REFIS - Lei nº 11.941/09 e Medida Provisória nº 
470/09, o qual apresenta-se inferior ao montante da dívida à qual está atrelado, tendo em vista a 
existência de discussão em processo judicial específi co sobre a possibilidade de inserção de de-
terminados débitos em anistia, mesmo que referidos débitos, em seus processos próprios, tenham 
sido convertidos nos termos do disposto na Lei nº 11.941/09. Assim, em função do valor total dos 
depósitos judiciais relativos ao REFIS ser inferior ao total da provisão dos processos correspon-
dentes, este montante é apresentado como fator redutor do saldo de impostos a recolher no pas-
sivo circulante até o limite do saldo em aberto, que em 31 de dezembro de 2023 corresponde a R$ 
9.930 (R$ 9.937 em 2022). O saldo remanescente, de R$ 14.880 (R$ 16.784 em 2022), permaneceu 
apresentado no ativo não circulante.
Movimentação dos depósitos judiciais
 2022   2023
 Saldo  Utili-  Rever- Saldo
 fi nal Adições zação Resgate sões fi nal
Processos tributários 
 (exceto Anistia - REFIS) 1.011 132 - - - 1.143
Processos tributários (Anistia - REFIS) 26.181 - - (1.371) - 24.810
Processos previdenciários 4 - - - - 4
Processos trabalhistas 341 80 (105) (199) - 117
Total de depósitos judiciais 27.537 212 (105) (1.570) - 26.074
 2021   2022
 Saldo  Utili-  Rever- Saldo
 fi nal Adições zação Resgate sões fi nal
Processos tributários
 (exceto Anistia - REFIS) 15.264 251 - (14.504) - 1.011
Processos tributários (Anistia - REFIS) 25.355 826 - - - 26.181
Processos previdenciários 564 23 - (583) - 4
Processos trabalhistas 602 138 (325) (74) - 341
Total de depósitos judiciais 41.785 1.238 (325) (15.161) - 27.537
14. Partes relacionadas
Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, assim como as tran-
sações que infl uenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, 
decorrem de transações comerciais de compra e venda de mercadorias para revenda e contrata-
ção de serviços, entre a Companhia e sua controladora fi nal NEC Corporation, coligadas e outras 
partes relacionadas.
 2023 2022
Ativo circulante
Contas a receber de clientes (Nota 9) 3.694 4.051
Outros créditos 175 80
 3.869 4.131
Passivo circulante
Fornecedores (Nota 19) 1.625 1.834
Adiantamentos e créditos de clientes (Nota 21) 2.805 11.442
Outras contas a pagar 766 986
 5.196 14.262
Resultado
Receita operacional (Nota 25) 1.369 1.465
Reembolso de despesas (Nota 31a) 10.986 18.165
Compras (Nota 26) 6.084 6.589

Os saldos entre partes relacionadas das contas patrimoniais e das contas de resultado da Companhia estão demonstrados abaixo:
 2023
  Resultado  Ativo circulante  Passivo circulante
  Reembolso  Contas a receber   Adiantamentos e Outras Contas
Controladora do Grupo Vendas de despesas Compras de clientes Outros créditos Fornecedores  créditos de clientes a pagar
NEC Corporation (Japão) 1.118 - 4.149 708 175 1.452 2.805 766
Outras partes relacionadas
NEC America, Inc. (EUA) - - 1.234 - - 159 - -
NEC Argentina S.A. - 96 212 - - 14 - -
NEC de Mexico S.A. de C.V. 71 7.297 - 1.909 - - - -
NEC Chile 49 - - 41 - - - -
NEC Colombia 131 3.593 1 1.036 - - - -
NEC Iberia S.L. - - 286 - - - - -
NEC Deutschland GmbH - - 56 - - - - -
NEC Software Solution UK LIMI - - 146 - - - - -
 1.369 10.986 6.084 3.694 175 1.625 2.805 766
 2022
  Resultado  Ativo circulante  Passivo circulante
  Reembolso  Contas a receber   Adiantamentos e Outras Contas
Controladora do Grupo Vendas de despesas Compras de clientes Outros créditos Fornecedores  créditos de clientes a pagar
NEC Corporation (Japão) 1.283 18.165 3.595 1.221 80 1.715 11.442 986
Outras partes relacionadas
NEC America, Inc. (EUA) - - 624 - - 91 - -
NEC Argentina S.A. - - 642 201 - 19 - -
NEC de Mexico S.A. de C.V. 182 - - 1.816 - - - -
NEC Colombia - - - 813 - - - -
NEC Management Partner LTD - - 484 - - 9 - -
NEC Iberia S.L. - - 1.231 - - - - -
NEC Energy Solutions, Inc - - 13 - - - - -
 1.465 18.165 6.589 4.051 80 1.834 11.442 986

17. Intangível
 Gastos com Gastos Imobiliza- Provisão
 desenvol- com ção em redução
 vimento - soft- Andamento ao valor 
Custo   Projetos wares (a)  (Softwares) recuperável Total
31 de dezembro de 2021 5.420 12.441 - - 17.861
Adições - - 386 - 386
Transferências - 386 (386) - -
Baixas (1) (1) - - (2)
31 de dezembro de 2022 5.419 12.826 - - 18.245
Adições - - 556 - 556
Transferências - 543 (543) - -
Baixas (5.419) (6.022) - - (11.441)
31 de dezembro de 2023 - 7.347 13 - 7.360
Amortização
31 de dezembro de 2021 (5.419) (9.168) - (2.846) (17.433)
Adições - (396) - - (396)
Transferências - - - - -
Baixas - - - - -

...continuação Gastos com Gastos Imobiliza- Provisão
 desenvol- com ção em redução
 vimento - soft- Andamento ao valor 
Amortização   Projetos wares (a)  (Softwares) recuperável Total
31 de dezembro de 2022 (5.419) (9.564) - (2.846) (17.829)
Adições - (314) - - (314)
Transferências - - - - -
Baixas 5.419 3.131 - 2.846 11.396
31 de dezembro de 2023 - (6.747) - - (6.747)
Valor líquido contábil
31 de dezembro de 2022 - 3.262 - (2.846) 416
31 de dezembro de 2023 - 600 13 - 613
(a) Referem-se aos gastos com softwares adquiridos de terceiros.
18. Empréstimos e fi nanciamentos
 2023 2022
Empréstimos bancários (modalidade capital de giro) 66.083 68.306
Empréstimos bancários (modalidade Lei 4131) 87.847 91.915
Total circulante 153.930 160.221

Termos e cronograma de amortização da dívida
Os termos e condições dos empréstimos em aberto foram os seguintes:
Natureza do Empréstimo Moeda Taxa Nominal de juros a.a. Indexador Data de vencimento 2023 2022
Empréstimos bancários (modalidade Lei 4.131) USD 6,2114% Libor + IR+Spread 15/03/2024 39.697 41.579
Empréstimos bancários (modalidade Lei 4.131) USD 6,40571% Libor + IR+Spread 22/03/2024 32.929 34.505
Empréstimos bancários (repasse 3844) USD 6,614% Libor + IR+Spread 11/04/2024 15.223 15.831
Empréstimos bancários (modalidade CCB) BRL 0,55% + 100% CDI CDI-CETIP 18/07/2024 25.328 25.452
Empréstimos bancários (modalidade CCB) BRL 0,55% + 100% CDI CDI-CETIP 18/07/2024 25.328 25.452
Empréstimos bancários (modalidade CGIRO) BRL CDI + 1% CDI 14/12/2023 1.126 1.253
Empréstimos bancários (modalidade CGIRO) BRL CDI + 1,2% CDI 14/12/2023 12.289 12.532
Empréstimos bancários (modalidade CGIRO) BRL CDI + 1,2% CDI 15/02/2023 - 1.244
Empréstimos bancários (modalidade CGIRO) BRL CDI + 1% CDI 27/02/2023 - 341
Empréstimos bancários (modalidade CGIRO) BRL CDI + 1,2% CDI 14/12/2023 2.010 2.032
Total empréstimos     153.930 160.221
Os contratos de empréstimos não possuem cláusulas de cumprimento de índices fi nanceiros (“covenants”) e são vinculados a garantias emitidas por sua matriz Nec Corporation junto às instituições.
Movimentação dos saldos
 2023
 2022 Adições Baixas
 Saldo Captações Variação Juros Amortização Amortização Saldo
 fi nal principal cambial provisionados principal juros fi nal
Empréstimos bancários (modalidade capital de giro) 17.542 - - 2.227 (1.529) (2.674) 15.566
Empréstimos bancários 142.679 75.426 (6.508) 11.398 (75.426) (9.205) 138.364
 160.221 75.426 (6.508) 13.625 (76.955) (11.879) 153.930
 2022
 2021 Adições Baixas
 Saldo Captações Variação Juros Amortização Amortização Saldo
 fi nal principal cambial provisionados principal juros fi nal
Empréstimos bancários (modalidade capital de giro) 24.788 - - 2.237 (7.162) (2.321) 17.542
Empréstimos bancários 138.499 72.000 (5.923) 8.342 (64.503) (5.736) 142.679
 163.287 72.000 (5.923) 10.579 (71.665) (8.057) 160.221

19. Fornecedores
 2023 2022
No País 15.710 27.651
No exterior 12.661 26.526
Partes relacionadas (Nota 14) 1.625 1.834
Provisão de custos (i) 25.789 19.464
Total 55.785 75.475
(i) A provisão de custos é baseada e constituída através da análise de projetos, de forma a asse-
gurar o princípio da realização da receita e da confrontação das despesas no mesmo período con-
tábil (regime de competência). Referida provisão é composta principalmente de gastos relativos à 

serviços já executados, porém ainda não faturados pelo fornecedor ou até pelo não recebimento 
da nota fi scal. O controle desta conta é feito periodicamente e a revisão da necessidade de com-
plemento ou estorno desta provisão é feita mensalmente, através de formulário emitido pelo PM 
(Project Management) ou DCM (Delivery Control Management) do projeto e aprovado pelos supe-
riores responsáveis. Em 2022, houve aumento da conta de fornecedores exterior devido ao proje-
to Vivo Fusion, que exigiu alta demanda de equipamentos da tecnologia Cisco. Em 2023, com a fi -
nalização do projeto Vivo Fusion, ocorreu a queda de 74% de contas a pagar ao fornecedor Cisco 
em comparação com 2022, em consonancia com a queda do saldo de estoque. Além disso, houve 
venda de $ 3.161 do saldo de fornecedores da operação Wireless para a Aviat Networks Brasil.

20. Passivos de arrendamento
A Companhia possui diversos contratos de locação com características de arrendamento mercantil fi nanceiro, que foram reconhecidos no passivo tendo como contrapartida o reconhecimento do bem 
adquirido no grupo do ativo imobilizado, conforme requerido pelo CPC 06 sendo:
Item Arrendado Qtde. Contrato/Aditivo Prazo (Meses) Taxa de Desconto VPL Início Vigência 2023 2022
Notebooks e Monitores 160 01-05 Convênio 0460 36 7,92% mai/21 135 390
Notebooks e Monitores 224 01-06 Convênio 0460 36 13,08% jan/23 765 -
Veículo Corolla Altis 1 11770/2022 33 12,97% dez/22 370 521
Veículos Corolla Cross Hybrid XRX CVT 4 11770/2023 36 10,05% ago/23 506 -
Aluguel Prédio CGD  nº 3.3459-20-00 60 7,63% ago/20 3.335 5.011
Aluguel Prédio Rio de Janeiro  19/20B 13 13,09% jul/22 - 61
      5.111 5.983
Circulante           3.415 2.973
Não circulante           1.696 3.010

Contrato pós-fi xado dos notebooks sem reajuste anual com vigência 36 meses, cláusula de opção 
de compra ao fi nal do contrato mediante valor de mercado ao fi nal do arrendamento. O encerra-
mento contratual antecipado é irrevogável e irretratável pelas partes, uma vez que os bens são 
comprados segundo indicação da arrendatária e unicamente para serem arrendados à arrendatá-
ria. Em 31 de dezembro de 2023, o valor contábil líquido dos bens adquiridos por meio dos contra-
tos acima referidos e, que foram reconhecidos como parte integrante do ativo imobilizado, corres-
ponde a R$ 4.704, composto conforme segue:
  2023
  Depreciação
 Custo Acumulada Líquido
Equipamentos novos - contrato 01-05 Convênio 0460 737 (615) 122
Equipamentos novos - contrato 01-06 Convênio 0460 1.083 (361) 722
Veículo locado - Contrato nº 11770/2022 562 (213) 349
Veículo locado - Contrato nº 11770/2023 576 (80) 496
Aluguel do prédio Rio de Janeiro - contrato 19/20B 120 (120) -
Aluguel do Prédio - contrato CGD nº 3.3459-20-00 8.006 (4.991) 3.015
Valor líquido dos ativos adquiridos 11.084 (6.380) 4.704
  2022
  Depreciação
 Custo Acumulada Líquido
Equipamentos novos - contrato 01-02 Convênio 0460 636 (636) -
Equipamentos novos - contrato 01-03 Convênio 0460 480 (480) -
Equipamentos novos - contrato 01-04 Convênio 0460 737 (371) 366
Veículo locado – contrato 201905070005032 255 (255) -
Veículo locado – contrato 201905070005032 327 (327) -
Veículo locado – contrato 201905070005032 204 (204) -
Veículo locado – contrato 201905070005032 84 (84) -
Veículo locado - proposta 18322 68 (68) -
Veículo locado - Contrato nº 11770/2022 534 (16) 518
Aluguel do prédio Rio de Janeiro - contrato 19/20 307 (307) -
Aluguel do prédio Rio de Janeiro - contrato 19/20B 120 (52) 68
Aluguel do Prédio - contrato CGD nº 3.3459-20-00 7.856 (3.138) 4.718
Valor líquido dos ativos adquiridos 11.608 (5.938) 5.670
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a obrigação da Companhia decorrente dos contratos de arren-
damentos mercantis fi nanceiros está composta pelos seguintes valores:
 Vencimento dos pagamentos futuros
2023 Até 1 ano 2 - 5 anos Total
Pagamentos mínimos futuros de arrendamento 3.937 1.788 5.725
Juros (522) (92) (614)
Valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento 3.415 1.696 5.111
 Vencimento dos pagamentos futuros
2022 Até 1 ano 2 - 5 anos Total
Pagamentos mínimos futuros de arrendamento 3.356 3.248 6.604
Juros (383) (238) (621)
Valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento 2.973 3.010 5.983
A seguir os impactos nas demonstrações fi nanceiras para o exercício de 2023 relacionadas a ado-
ção do CPC 06 (R2):
Impacto no balanço patrimonial
Direito de uso 2023
Saldo 31/12/2022 5.670
Ativos de direito de uso – lançamento inicial em 01/01/2022 1.837
Baixas
Depreciação (2.803)
Saldo 31/12/2023 4.704
Arrendamentos a pagar (passivos de arrendamento)
Saldo inicial 31/12/2022 5.983
Passivos de arrendamento – lançamento inicial 1.836
Apropriação de juros e impostos 524
Pagamento principal (2.708)
Pagamento juros (524)
Passivos de arrendamento em 31/12/2023 5.111
Arrendamentos a pagar (passivos de arrendamento)
Direito de uso 2022
Saldo 31/12/2021 7.139
Ativos de direito de uso – lançamento inicial em 01/01/2022 1.158
Baixas (2)
Depreciação (2.625)
Saldo 31/12/2022 5.670
Arrendamentos a pagar (passivos de arrendamento)
Saldo inicial 31/12/2021 7.381
Passivos de arrendamento – lançamento inicial 1.158
Apropriação de juros e impostos 468
Pagamento principal (2.556)
Pagamento juros (468)
Passivos de arrendamento em 31/12/2022 5.983
Arrendamentos a pagar (passivos de arrendamento)
Impacto no resultado do exercício
 2023
Depreciação do direito de uso (2.574)
Apropriação de juros dos arrendamentos (486)
 2022
Depreciação do direito de uso (2.408)
Apropriação de juros dos arrendamentos (438)
Impacto no fl uxo de caixa
 2023
Fluxo das atividades operacionais
Apropriação de juros 486
Depreciação de direito de uso (2.803)
Pagamento de juros – arrendamento mercantil (524)
Fluxo das atividades de fi nanciamento
Pagamento de principal – arrendamento mercantil 2.708
Itens sem efeito caixa
Adoção inicial 1.837
 2022
Fluxo das atividades operacionais
Apropriação de juros 438
Depreciação de direito de uso (2.625)
Pagamento de juros – arrendamento mercantil (468)
Fluxo das atividades de fi nanciamento
Pagamento de principal – arrendamento mercantil (2.556)
Itens sem efeito caixa
Adoção inicial 1.158
21. Adiantamento e créditos de clientes
 2023 2022
Adiantamentos de Clientes Nacionais 1.081 1.697
Adiantamentos de Clientes Exterior 88 10.460
Adiantamentos de Partes Relacionadas (Nota 14) 2.805 11.442
Outros adiantamentos 303 -
Total 4.277 23.599
Do total de adiantamentos e créditos de clientes, R$ 1.081 de 2023 referem-se aos recebimentos 
de clientes locais cujas receitas não foram reconhecidas ainda. O montante de R$ 88 (R$ 10.460 
em 2022), é saldo remanescente de adiantamentos de clientes exterior realizado em 2022, refe-
rente ao projeto de solução de streaming junto aos clientes DA SPV, a qual a receita não foi ainda 
reconhecida. Este projeto não foi renovado em 2023. Já o valor alocado em adiamento de partes 
relacionadas trata-se de reembolso de despesas provenientes da NEC Corporation para viabilizar 
novos negócios em tecnologia 5G, sendo baixado R$ 8.688 em 2023.
22. Provisões
a. Provisão para contingências: A Companhia é parte em ações judiciais e processos adminis-
trativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das ope-
rações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Admi-
nistração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas adminis-
trativas e judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na experiência anterior 
referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado sufi ciente para 
cobrir as prováveis perdas estimadas decorrentes das ações em curso, conforme segue:
  2023
   Depósito
  Provisão judicial Líquido
Tributárias 2.360 (59) 2.301
Trabalhistas 2.191 (135) 2.056
Cíveis 837 - 837
  5.388 (194) 5.194

  2022
   Depósito
  Provisão judicial Líquido
Tributárias 2.101 (44) 2.057
Trabalhistas 2.886 (326) 2.560
Cíveis 784 - 784
  5.771 (370) 5.401
Movimentação dos processos no exercício
 2022                   2023
Provisão para  Saldo Adi- Utili- Res- Rever- Reclas- Saldo
 contingências fi nal ções zação gate sões (i) sifi cação (ii) fi nal
Tributárias 2.101 2.127 (1.868) - - - 2.360
Trabalhistas 2.886 1.058 (668) - (1.085) - 2.191
Cíveis 784 63 (10) - - - 837
 5.771 3.248 (2.546) - (1.085) - 5.388
Depósitos judiciais
Tributárias (44) (7) - - - (8) (59)
Trabalhistas (326) (38) - 114 126 (11) (135)
 (370) (45) - 114 126 (19) (194)
 5.401 3.203 (2.546) 114 (959) (19) 5.194
 2021                   2022
Provisão para  Saldo Adi- Utili- Res- Rever- Reclas- Saldo
 contingências fi nal ções zação gate sões (i) sifi cação (ii) fi nal
Tributárias 1.858 2.238 (1.931) - (64) - 2.101
Trabalhistas 5.722 2.168 (3.698) - (1.306) - 2.886
Cíveis - 784 - - - - 784
 7.580 5.190 (5.629) - (1.370) - 5.771
Depósitos judiciais
Tributárias - (52) - - - 8 (44)
Trabalhistas (602) (138) - 32 367 15 (326)
 (602) (190) - 32 367 23 (370)
 6.978 5.000 (5.629) 32 (1.003) 23 5.401
(i) As reversões de provisão referem-se principalmente a provisões anteriormente constituídas 
para processos tributários/trabalhistas/previdenciários com risco de perda provável que tiveram o 
risco alterado para possível ou remoto com base nos eventos ocorridos durante os exercícios de 
2022 e 2023. (ii) Referem-se às reclassifi cações dos saldos de depósito judicial excedentes ao va-
lor da provisão reconhecida nos processos relacionados para depósitos judiciais, no ativo não cir-
culante. Processos com risco de perda provável: Processos tributários: As contingências tri-
butárias mais relevantes são representadas pelos seguintes processos: • Federal - Processos ad-
ministrativos, judiciais e outros, totalizando R$ 2.360 (R$ 2.101em 2022). • Processos trabalhistas 
- A Companhia se defende em 20 processos trabalhistas com risco de perda provável (50 em 2022), 
para os quais foram reconhecidas provisões que totalizam R$ 2.191 (R$ 2.886 em 2022). Estas 
ações trabalhistas possuem como objeto principal pedidos de reconhecimento de vínculo empre-
gatício por terceiros, horas-extras, comissões por vendas, insalubridade e periculosidade, não 
existindo processos de valor individualmente relevante. Processos com risco de perda possí-
vel: • Processos com risco de perda possível - Dos processos classifi cados como de risco possí-
vel, os principais compreendem: (a) Processo judicial decorrente de autuação lavrada pela Recei-
ta Federal em 2009, tendo como objeto o não recolhimento de imposto de renda retido na fonte 
sobre pagamentos supostamente sem causa ou operações não comprovadas, efetuados anterior-
mente ao ano 2000. A Companhia defende-se na esfera judicial, após obter resultado parcialmen-
te favorável em sede administrativa, com a redução do montante da autuação de R$ 321 milhões 
para R$ 273 milhões (valores originais). O valor residual atualizado até 31 de dezembro de 2023 é 
R$ 350 milhões (R$ 570 milhões em 2022). Em 2019, a Companhia recebeu a carta de citação da 
Execução Fiscal n° 5020392-65.2019.4.03.6182, ajuizada pela Fazenda Nacional para cobrança do 
mesmo débito discutido na Ação Anulatória n° 0022825-93.2016.4.01.3400. Assim, considerando 
a lavratura de Certidão de Dívida Ativa e ajuizamento de Executivo Fiscal, foi acrescido o percen-
tual de 20% no valor total da contingência a título de honorários de sucumbência, conforme dispos-
to na CDA. b. Garantias e cartas fi ança: A Companhia contratou garantias e fi anças junto a ins-
tituições fi nanceiras, para assegurar a continuidade de processos judiciais bem como outras opera-
ções comerciais, segue abaixo detalhamento dos montantes em 31 de dezembro de 2023 e 2022:
  2023   2022
Tipo de garantia Judiciais Outros Total Judiciais Outros Total
Carta de fi ança 30.106 1.747 31.853 28.248 1.794 30.042
Cheque caução - 22.247 22.247 - 32.165 32.165
Seguro garantia 363.770 1.561 365.331 540.358 1.221 541.579
Total 393.876 25.555 419.431 568.606 35.180 603.786
c. Outras provisões
 2023 2022
Provisão contrato oneroso (ii) 1.760 4.384
Provisão sobre royalties 11 18
Provisão gastos com garantias (i) 428 541
Provisão de ISS 288 494
Total circulante 2.487 5.437
Provisões - honorários (iii) 3.960 4.140
Provisão gastos com garantias (i) 765 803
Total não circulante 4.725 4.943
(i) Provisão para garantias: A provisão para garantia está relacionada à venda dos produtos e equi-
pamentos, ocorrida durante os anos encerrados em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Referida pro-
visão é calculada através de percentuais obtidos pelo histórico de consumo da garantia em perío-
dos passados, aplicados na receita líquida mensal do faturamento de materiais e equipamentos. 
A Companhia considera utilizar a provisão existente em 31 de dezembro de 2023 durante os anos 
de 2024 e 2025. (ii) Provisão para contrato oneroso: Provisão constituída em março de 2020 pela 
Nec Soluções de Segurança Cibernética, após avaliação de contratos em situação defi citária, aos 
quais atendiam as premissas de constituição de provisão para contrato oneroso previstas no CPC 
25. O montante foi migrado para a Companhia em razão da incorporação da Controlada. Em 2023, 
os contratos foram fi nalizados, sendo o saldo remanescente referente a multas contratuais que 
ainda estão em negociação com clientes e fornecedores. (iii) Provisões - honorários: Provisão rela-
tiva aos honorários previstos para pagamento dos advogados que estão acompanhando processos 
de contingências passivas em sua maioria de natureza tributária.
Movimentação das outras provisões no exercício
 2022                      2023
                     Baixas
 Saldo Adição a   Saldo
 inicial provisão Utilização Reversões fi nal
Provisão sobre royalties 18 161 (168) - 11
Provisão gastos com garantias 541 62 (175) - 428
Provisão para contrato oneroso 4.384 - - (2.624) 1.760
Provisão de ISS 494 - - (206) 288
Circulante 5.437 223 (343) (2.830) 2.487
Provisões - honorários 4.140 10.421 (10.601) - 3.960
Provisão para contrato oneroso - -
Provisão gastos com garantias 803 - (38) - 765
Não circulante 4.943 10.421 (10.639) - 4.725
 2021                      2022
                     Baixas
 Saldo Adição a   Saldo
 inicial provisão Utilização Reversões fi nal
Provisão sobre royalties 13 129 (124) - 18
Provisão gastos com garantias 571 9 (39) - 541
Provisão para contrato oneroso 6.660 2.443 (4.719) - 4.384
Provisão de ISS 512 - - (18) 494
Circulante 7.756 2.581 (4.882) (18) 5.437
Provisões - honorários 4.186 1.193 (1.239) - 4.140
Provisão para contrato oneroso 2.443 - - (2.443) -
Provisão gastos com garantias 826 8 (31) - 803
Não circulante 7.455 1.201 (1.270) (2.443) 4.943
23. Outras Contas a Pagar
 2023 2022
Outras contas a pagar administrativas (5.491) (2.430)
Provisão de operações com derivativos para hedge a pagar (i) (13.091) (4.500)
Outros (1.362) (1.466)
Total (19.944) (8.396)
(i) Provisão de operações com derivativos para hedge a pagar: Operações com derivativos são con-
tratadas apenas para proteção cambial, sendo que o aumento da provisão é decorrente de queda 
da taxa cambial, abaixo da taxa contratada.
24. Patrimônio líquido
a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2023, o capital social, subscrito e integralizado é de R$ 
328.282, e está representado por 618.075 (618.075 em 2022) ações ordinárias, nominativas, sem 
valor nominal, das quais 25 ações encontram-se em tesouraria. b. Ações em tesouraria: Em 31 
de dezembro de 2023, a Companhia possuía em tesouraria 25 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal adquiridas em 1993 mediante aplicação de recursos originários das reservas de lu-

15. Outros investimentos
Os ativos fi nanceiros mantidos para venda representam participações em Empresas relacionadas 
nas quais a Companhia não possui infl uência signifi cativa. Em 2023 não houve movimentação des-
ses ativos.
 Qtde. de % de parti-
 quotas/ cipação no
 ações capital social 2023 2022
Outros investimentos:
NEC Argentina S.A. 19.831.774 4,71% 18.807 18.807
Provisão do investimento NEC Argentina n/a n/a (18.807) (18.807)
Nesic Brasil S.A. 2.768.722 12,56% 2.769 2.769
Provisão do investimento NESIC n/a n/a (2.769) (2.769)
Banco de Tokyo - Mitsubishi UFJ Brasil S.A 373.328 0,01% 102 102
Datavia 99.998 99,99% 94 94
Provisão para perda do valor recuperável: Datavia n/a n/a (94) (94)
Total Investimentos   102 102

    Consolidado
   2021  2022
 Qtde. de % de partici-
 quotas/ pação no Saldo Adi- Exclu- Saldo
 ações capital social Inicial ções sões Final
Nec Argentina S.A. 19.831.774 4,71% 18.807 - - 18.807
Provisão do investimento 
 NEC Argentina n/a n/a (18.807) - - (18.807)
Nesic Brasil S.A. 2.768.722 12,56% 2.769 - - 2.769
Provisão do investimento 
 Nesic Brasil S.A. n/a n/a - (2.769) - (2.769)
Boviel - Kyowa S.A. 979.575 1,86% 963 - (963) -
Provisão do investimento 
 Boviel - Kyowa S.A. n/a n/a (963) - 963 -
Banco de Tokyo - 
 Mitsubishi UFJ Brasil S.A. 373.328 0,01% 102 - - 102
Datavia 99.998 99,99% 94 - - 94
Provisão para perda do valor 
 recuperável: Datavia n/a n/a (94) - - (94)
Total   2.871 (2.769) - 102

16. Imobilizado
  Benfei-   Ferramen-   Direito Equipa- Direito de Imobi-
  torias Direito de Máquinas tas e   de Uso mentos uso equipa- lização
 Insta- bens de uso prédio e equipa- instru- Móveis e Veí- veículos de infor- mentos informá- em an-
Custo lações terceiros  (Nota 20) mentos (i) mentos utensílios culos Nota 20) mática tica (Nota 20) damento Total
31 de dezembro de 2021 617 490 7.659 68.960 1.525 2.056 310 938 10.992 1.925 1.132 96.604
Adições - - - - - - - - - - 12.226 12.226
Transferências 6 34 624 6.961 - 6 - 534 396 - (8.561) -
Baixas (350) (43) - (12.983) (45) (199) - (747) (2.656) (292) - (17.315)
31 de dezembro de 2022 273 481 8.283 62.938 1.480 1.863 310 725 8.732 1.633 4.797 91.515
Adições - - - - - - - - - - 9.710 9.710
Transferências - - 150 8.967 - 17 - 604 1.320 1.083 (12.141) -
Vendas - - - (2.403) (689) (79) - - (80) - - (3.251)
Baixas - (1) - - (10) - - (84) - (798) - (893)
31 de dezembro de 2023 273 480 8.433 69.502 781 1.801 310 1.245 9.972 1.918 2.366 97.081
Depreciação
31 de dezembro de 2021 (397) (132) (1.648) (61.661) (1.070) (1.211) (310) (712) (10.622) (1.023) - (78.786)
Adições (61) (106) (1.849) (7.693) (83) (110) - (242) (285) (534) - (10.963)
Transferências - - - - - - - - - - - -
Baixas 349 43 - 7.115 45 185 - 747 2.657 290 - 11.431
31 de dezembro de 2022 (109) (195) (3.497) (62.239) (1.108) (1.136) (310) (207) (8.250) (1.267) - (78.318)
Adições (106) (62) (1.921) (9.104) (78) (101) - (277) (305) (605) - (12.559)
Transferências - - - - - - - - - - - -
Vendas - - - 3.074 483 79 - - 80 - - 3.716
Baixas - - - - 2 - - 84 - 798 - 884
31 de dezembro de 2023 (215) (257) (5.418) (68.269) (701) (1.158) (310) (400) (8.475) (1.074) - (86.277)
Valor líquido contábil:
31 de dezembro de 2022 164 286 4.786 699 372 727 - 518 482 366 4.797 13.197
31 de dezembro de 2023 58 223 3.015 1.233 80 643 - 845 1.497 844 2.366 10.804
(i) A Companhia utiliza uma parcela dos itens de máquinas e equipamentos em contratos de locação para terceiros e esses sofrem depreciação acelerada de 20% ao ano.
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a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir 
modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos 
controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 10 de Abril de 2024 

                           Auditores Independentes Ltda. Laércio Gésio Lucinda
CRC 2SP-014428/O-6 Contador - CRC 1SP241847/O-9

NEC LATIN AMERICA S.A. - CNPJ nº 49.074.412/0001-65
Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais)

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras

cros, no montante de R$ 9.259 (R$ 9.259 em 2022) para futura alienação e/ou cancelamento. 
c. Reserva de capital: Em 2016, foi reconhecido o valor de R$ 10.443, correspondente a Put and 
Call Option, opção de compra futura dos 25% dos sócios minoritários da Arcon Informática S.A, de 
cuja Companhia adquiriu o controle de 75% do capital em 03 de outubro de 2016. Essa opção de 
venda futura foi contabilizada pelo método de acesso presente no patrimônio líquido. Em outubro 
de 2018, foi realizada a compra dos 25% dos sócios minoritários da NEC Soluções de Segurança 
Cibernética Brasil S.A (antiga Arcon Informática S.A), cujo percentual sobre o patrimônio líquido 
representou R$ 802, reduzindo para R$ 9.641 o valor correspondente a Put and Call Option.
25. Receita operacional
Abaixo apresentamos a abertura da receita operacional líquida:
 2023 2022
Receita operacional bruta
Venda de produtos 215.335 145.385
Serviços prestados 267.623 238.735
Serviços prestados com partes relacionadas (nota 14) 1.369 1.465
Deduções
Impostos sobre as vendas (85.540) (63.392)
Devoluções e abatimentos (2.522) (1.635)
Receita operacional 396.265 320.558
Em 2023 a Companhia apresentou aumento na receita operacional, principalmente em venda de 
produtos, no entanto essa elevação é resultante do atraso na entrega de equipamentos por parte 
dos fornecedores, refl exos ainda da crise de suprimentos iniciada com a pandemia do Covid-19, 
que deveriam ter sido realizadas em 2022. Desta maneira, em torno de R$ 33.532 do faturamento 
que deveria ter ocorrido em 2022, apenas ocorreu no primeiro semestre de 2023.
26. Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados
 2023 2022
Custo das mercadorias (132.841) (87.785)
Compras com partes relacionadas (Nota 14) (6.084) (6.589)
Custos com pessoal (Nota 28) (30.018) (28.800)
Depreciação e amortização (9.253) (7.806)
Fretes (3.023) (1.718)
Serviço de software (52.576) (56.921)
Serviço de consultoria (469) (558)
Serviço de manutenção (18.863) (18.195)
Serviços de terceiros e outros (52.616) (31.270)
Custos dos produtos vendidos e dos serviços prestados (305.743) (239.642)
Em 2023, o custo das mercadorias apresentou aumento de 34% em consonância com a elevação 
das vendas de produtos.
27. Despesas de vendas
 2023 2022
Royalties (1.828) (1.477)
Comissões sobre vendas - (2)
Ganho/Perda efetiva de contas a receber 686 (93)
Total (1.142) (1.572)
28. Despesas com pessoal
 2023 2022
Ordenados e salários (50.538) (46.854)
Contribuições compulsórias para previdência social (16.891) (15.776)
Provisões 13º salário e férias (14.384) (12.250)
Encargos assistenciais (12.915) (11.671)
Despesas encargos sociais (FGTS) (6.646) (5.804)
Honorários da administração (Nota 29) (2.596) (2.330)
Outros Proventos (7.400) (6.860)
Total (111.370) (101.545)
Do montante total de despesas de pessoal identifi cados no quadro acima, R$ 30.018 (R$ 28.800 
em 2022) foram incluídos no custo dos produtos vendidos e serviços prestados e R$ 81.352 
(R$ 72.745 em 2022) nas despesas administrativas e gerais.
29. Despesas administrativas e gerais
 2023 2022
Despesas com pessoal (Nota 28) (81.352) (72.745)
Serviços de terceiros (7.431) (8.428)
Gastos gerais:
Ocupação – imóveis (940) (912)
Viagens (1.808) (561)
Processamento de dados (2.976) (3.928)
Comunicações (706) (817)
Impostos, taxas e contribuições (576) (475)
Veículos (511) (426)
Água, luz e gás (415) (404)
Depreciação/Amortização (3.620) (3.553)
Recuperação de gastos 2.389 2.939
Outros (4.275) (2.071)
Total (102.221) (91.381)
Remuneração pessoas chave da Administração: Os honorários da Administração, no mon-
tante total de R$ 2.596 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 2.330 em 2022), incluem os salários, os 
encargos sobre salários e os benefícios de curto prazo.
30. Reversão (Redução) a valor recuperável do contas a receber
 2023 2022
Provisão a valor recuperável do contas a receber (523) (984)
Estorno de provisão a valor recuperável do contas a receber (i) 1.752 -
Deságio (haircut) do contas a receber do Grupo Oi – recuperação judicial - (1.183)
Total 1.239 (2.167)
(i) Após decisão favorável do processo judicial contra o cliente CELG Distribuição S/A, a Compa-
nhia recebeu o montante do contas a receber de R$ 1.717, a qual já havia provisão de perdas es-
timadas em créditos de liquidação duvidosa no mesmo valor e esta foi revertida em 2023.
31. Outras receitas e outras despesas
a. Outras receitas
 2023 2022
Reversão provisão para contingências 2.163 719
ICMS na base do PIS e COFINS - 3.106
Reembolso de despesas do escritório regional (Nota 14) 10.986 18.165
Créditos PIS e COFINS de projetos de comodato - 2.378
Créditos Reembolso Projeto 5G 6.500 -
Outros 5.237 1.466
Total 24.886 25.834

b. Outras despesas
 2023 2022
Despesa de provisão para contingências (1.233) (3.942)
Despesas com Honorários (i) (10.421) (1.193)
Provisão para perda de investimentos - (2.769)
Outras (529) (201)
Total (12.183) (6.912)
(i) Em 2023, a Companhia incorreu em despesa extraordinária de honorários advogatícios no valor 
de 8.669, referente a processo judicial tributário decorrente de autuação lavrada pela Receita Fe-
deral em 2009, ao obter resultado parcialmente favorável em sede administrativa, com a redução 
do montante da autuação de R$ 321 milhões para R$ 273 milhões (valores originais).
32. Receitas fi nanceiras e despesas fi nanceiras
 2023 2022
Receitas fi nanceiras
Ganhos com operações de swap e hedge 3.081 10.435
Variações cambiais ativas 7.529 6.411
Variações monetárias ativas 4.084 4.342
Juros sobre aplicações fi nanceiras 3.687 3.461
Juros referente ao créditos de PIS e COFINS (ICMS na base) - 4.977
Juros de mora recebidos 4.694 -
Outros 559 -
Total 23.634 29.626
Despesas fi nanceiras
Perdas com operações de swap e hedge (20.577) (28.409)
Variações monetárias passivas (2.003) (2.438)
Juros (14.116) (11.098)
Efeito REFIS Lei 11.941/09 e MP 470/09 (i) (976) (1.038)
Ajuste a valor presente – recuperação judicial Grupo Oi - (2.708)
Outros (1.241) (1.665)
Total (38.913) (47.356)
Resultado fi nanceiro (15.279) (17.730)
(i) Os valores de 2023 e 2022 referem-se aos juros sobre passivos fi scais incluídos no REFIS IV - Lei 
11.941/09.
33. Instrumentos fi nanceiros
A Companhia mantém operações com instrumentos fi nanceiros. A administração desses instrumen-
tos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, 
rentabilidade e segurança. A contratação de instrumentos fi nanceiros com o objetivo de proteção é 
feita por meio de uma análise periódica da exposição ao risco que a administração pretende cobrir 
(principalmente câmbio) o qual é aprovado pela Administração para operacionalização da estratégia 
apresentada. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições con-
tratadas versus condições vigentes no mercado. A Companhia não efetua aplicações de caráter es-
peculativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. A Companhia opera somente com ins-
tituições fi nanceiras consideradas de primeira linha. Os resultados obtidos com estas operações es-
tão condizentes com as políticas e estratégias defi nidas pela administração da Companhia. Todas as 
operações com instrumentos fi nanceiros estão reconhecidas nas demonstrações fi nanceiras da Com-
panhia. a. Gerenciamento de risco fi nanceiro: A Companhia apresenta exposição aos seguintes 
riscos advindos do uso de instrumentos fi nanceiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco 
de preço das mercadorias vendidas ou dos insumos adquiridos; • Risco de taxas de juros; e • Risco 
de taxa de câmbio. • Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um 
dos riscos supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas e processos para a mensuração 
e gerenciamento de risco da Companhia. Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Compa-
nhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições fi nanceiras 
depositárias de recursos ou de investimentos fi nanceiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia 
adota como prática a análise das situações fi nanceira e patrimonial de suas contrapartes, assim 
como a defi nição de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto. No 
que tange às instituições fi nanceiras, a Companhia realiza operações com instituições fi nanceiras de 
baixo risco avaliadas por agências de rating. O valor contábil dos ativos fi nanceiros representam a ex-
posição máxima do crédito, que na data das demonstrações fi nanceiras foi:
 2023 2022
Caixa e bancos 796 1.586
Aplicações fi nanceiras 37.401 23.393
Contas a receber de clientes 123.786 117.822
Outros créditos 10.608 7.334
Total 172.591 150.135
A classifi cação por data de emissão das notas fi scais dos contas a receber, arrendamento e outros 
créditos na data das demonstrações fi nanceiras era o seguinte:
 2023 2022
  Provisão  Provisão
 Bruto para perdas Bruto para perdas
NF emitidas até 30 dias 54.131 - 62.420 -
NF emitidas entre 31-90 dias 47.727 - 40.788 -
NF emitidas entre 91-180 dias 29.431 - 20.851 -
NF emitidas entre 181 - 365 dias 2.836 - 2.230 -
NF emitidas há mais de um ano 2.550 (2.281) 3.053 (4.186)
Total 136.675 (2.281) 129.342 (4.186)
Os títulos a receber acima são controlados conforme classifi cação por cliente, sendo Networks re-
presentada pelas operadoras de telefonia (R$ 103.396 em 2023); Enterprise referente aos clientes 
não operadoras, incluindo serviços de locação e manutenção de equipamentos de PABX (R$ 
33.279 em 2023).
 2023 2022
  Provisão  Provisão
 Bruto para perdas Bruto para perdas
NF emitidas até 30 dias 20.631 - 26.728 -
NF emitidas entre 31-90 dias 47.698 - 41.328 -
NF emitidas entre 91-180 dias 30.487 - 20.701 -
NF emitidas entre 181 - 365 dias 2.718 - 2.733 -
NF emitidas há mais de um ano 1.862 (1.308) 8.772 (1.308)
Total 103.396 (1.308) 100.262 (1.308)
Há contratos, junto aos clientes Carriers, que estabelecem eventos físicos e técnicos para a libe-
ração de pagamentos parciais de cada nota fi scal emitida. As obrigações de desempenho que pos-
sibilitam o reconhecimento de receita são devidamente cumpridas, porém a existência de eventos 
para a liberação de pagamentos leva à existência de saldos de títulos não recebidos, porém emi-
tidos há prazos relativamente longos. Muitos desses eventos de liberação dependem de work-
fl ows de aceitação internos aos clientes que, com frequência, são tratados com grande morosida-
de, levando a atrasos nos recebimentos apesar do cumprimento dos requisitos técnicos para libe-
ração. Apesar da morosidade no recebimento de títulos de alguns casos de clientes Carrier, a 
Companhia não possui histórico de perdas de valores a receber com estes, excetuando-se um caso 
pontual de pedido de recuperação judicial. A provisão para perdas por redução no valor a recupe-
rar são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito com base no tipo de con-
trato e análise de riscos envolvidos. 

O movimento na provisão para perdas por redução no valor recuperável em relação aos emprésti-
mos e recebíveis durante o ano foi o seguinte:
 2023 2022
Saldo em 1º de janeiro 4.186 3.205
Reversão de provisão para redução ao valor recuperável 253 1.114
Provisão para redução ao valor recuperável (2.158) (133)
Saldo em 31 de dezembro 2.281 4.186
Risco de liquidez: Decorre da possibilidade de a Companhia encontrar difi culdades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos fi nanceiros que são liquidados com pagamento 
à vista ou com outro ativo fi nanceiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é 
de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez sufi ciente para cumprir com suas obri-
gações no vencimento, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A seguir estão as maturidades de passivos fi -
nanceiros não derivativos:
    2023
   Fluxo de 6 me-
  Valor caixa  ses ou 6-12 1-2 2-5
 Nota contábil esperado menos Meses anos anos
Fornecedores 19 55.785 55.785 55.785 - - -
Empréstimos e 
 fi nanciamentos 18 153.930 158.571 107.071 51.500 - -
Adiantamentos e 
 créditos de clientes 21 4.277 4.277 4.277 - - -
Outras contas a pagar  19.944 19.944 19.944 - - -
Passivos de arrendamento 20 5.111 5.111 1.564 1.414 2.008 125
  239.047 243.688 188.641 52.914 2.008 125
    2022
   Fluxo de 6 me-
  Valor caixa  ses ou 6-12 1-2 2-5
 Nota contábil esperado menos Meses anos anos
Fornecedores 19 75.475 75.475 75.475 - - -
Empréstimos e 
 fi nanciamentos 18 160.221 160.395 109.317 51.078 - -
Adiantamentos e 
 créditos de clientes 21 23.599 23.599 23.323 276 - -
Outras contas a pagar  8.396 8.396 8.396 - - -
Passivos de arrendamento 20 5.983 5.983 1.214 1.152 2.272 1.345
  273.674 273.848 217.725 52.506 2.272 1.345
Risco de preço das mercadorias vendidas ou dos insumos adquiridos: Decorre da possi-
bilidade de oscilação dos preços de mercado dos produtos comercializados pela Companhia. Es-
sas oscilações de preços podem provocar alterações substanciais nas receitas e nos custos da 
Companhia. Para mitigar esses riscos, a Companhia monitora permanentemente os mercados lo-
cais e internacionais, buscando antecipar-se a movimentos de preços. Risco de taxas de juros: 
Decorre da possibilidade de a Companhia, sofrer redução nos ganhos ou perdas decorrentes de 
oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos fi nanceiros. Visando à mitiga-
ção deste tipo de risco, somente são efetuadas aplicações fi nanceiras vinculadas à variação do 
CDI. Para os empréstimos contratados em moeda estrangeira com taxa fi xa, foram contratadas 
operações com derivativos (Swaps), convertendo as mesmas para percentual de variação do CDI. 
Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das 
moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia, para aquisição de insumos e empréstimos no ex-
terior. A Companhia avalia permanentemente a contratação de operações de hedge (Swaps) para 
mitigar esses riscos. A exposição da Companhia ao risco de oscilações na moeda estrangeira está 
composta pelos seguintes valores (base em valores nominais):
 USD (000)
 2023 2022
Em milhares de moeda estrangeira
Contas a receber (exterior) 234 116
Contas a receber (partes relacionadas) 706 1.099
Estoque - Adiantamento fornecedores (exterior) 31 24
Estoque - Importações em trânsito 607 278
Empréstimos em moeda estrangeira (Lei 4.131) (18.145) (17.616)
Fornecedores (exterior) (2.341) (5.047)
Fornecedores (partes relacionadas) (114) (83)
Exposição líquida (19.022) (21.229)
Os valores de outras contas a pagar e outros créditos com partes relacionadas são oriundos de 
transações originadas em moeda local (Reais) e que portanto não estão sujeitos à oscilação nas 
taxas de câmbio. Para se proteger contra os riscos de variação cambial sobre os saldos expostos 
a moeda estrangeira, a Companhia utiliza-se de instrumentos derivativos como compra a futuro de 
moeda estrangeira e Swaps. Apesar disso, os vencimentos desses instrumentos fi nanceiros deri-
vativos não estão casados com os vencimentos dos compromissos acima em moeda estrangeira, 
não se tratando de um hedge efetivo. Análise de sensibilidade de variações e risco de ex-
posição cambial: Apresentamos no quadro abaixo os valores nominais referentes à variação 
cambial sobre o saldo de valores contábeis sujeitos a este tipo de risco. Os valores correspondem 
aos efeitos no resultado foram calculados com base no saldo das exposições cambiais na data 
dessas demonstrações fi nanceiras. O cenário provável considera a taxa de câmbio de R$ 4,8413 
idêntica à taxa utilizada nestas demonstrações fi nanceiras, razão pela qual este cenário apresen-
ta resultado nulo. Para os cenários A e B, a taxa do cenário provável foi aumentada em 25% e 50% 
respectivamente, sendo as taxas obtidas R$ 6,0516 e R$ 7,2620 para risco de aumento da cotação 
da moeda. Já para o risco de efeito da proteção do dólar futuro, cuja taxa de contrato é de R$ 
4,9211 a taxa do cenário provável foi aumentada em 25% e 50% para os cenários A e B respecti-
vamente, sendo as taxas obtidas R$ 6,1513 e R$ 7,3816.
 Efeito em R$ no resultado
     A B
  Exposi-
  ção em
  USD   
Operação Moeda (000) Risco Provável Possível Remoto
     25% 50%
Exposição 
 líquida em 
 moeda estrangeira USD 19.022 Aumento da 
   cotação do USD - (23.023) (46.046)
Contratos de 
 dólar futuro USD 7.590 Efeito da proteção 
   do dólar futuro - 9.338 18.675
Swap s/ empréstimos 
 em moeda estrangeira USD 18.145 Efeito da proteção 
   dos swaps - 21.961 43.923
   Efeito total 
   no resultado - 8.276 16.552
b. Valor justo de instrumentos financeiros derivativos: O quadro abaixo apresenta 
todas as operações de instrumentos financeiros derivativos contratados, assim como os 
respectivos valores justos calculados pela Administração da Companhia com liquidação no 
vencimento de cada operação.

 Valor de referência Valor justo
 (USD mil) (R$ mil)
 2023 2022 2023 2022
Contratos futuros
NDF’s vencimento 02/01/2024 7.590 8.000 (259) (721)
Durante o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, a Companhia auferiu perdas de R$ 
(17.496) (perdas líquidos de R$ 17.974 em 2022) com instrumentos fi nanceiros derivativos, que en-
contram-se registrados na conta de receitas (ganhos) e despesas (perdas) fi nanceiras no resulta-
do (Nota 31). c. Valor justo de instrumentos fi nanceiros não derivativos: Os saldos contá-
beis e os valores justos dos instrumentos fi nanceiros não derivativos inclusos no balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2023 estão identifi cados a seguir:
 2023
 Valor Valor
 contábil Justo
Ativo
Ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo:
Aplicações fi nanceiras 37.401 37.401
Ativos fi nanceiros não mensurados pelo valor justo:
Caixa e equivalentes de caixa 796 796
Outros investimentos 5 5
Contas a receber de clientes 123.786 123.786
Outros créditos 10.608 10.608
 172.596 172.596
Passivo
Passivos fi nanceiros não mensurados ao valor justo
Empréstimos e fi nanciamentos 153.930 153.930
Fornecedores 55.785 55.785
Adiantamentos e crédito de clientes 4.277 4.277
Outras contas a pagar 19.944 19.944
Passivos de arrendamento 5.111 5.111
 239.047 239.047
 2022
 Valor Valor
 contábil Justo
Ativo
Ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo:
Aplicações fi nanceiras 23.393 23.393
Ativos fi nanceiros não mensurados pelo valor justo:
Caixa e equivalentes de caixa 1.586 1.586
Outros investimentos 5 5
Contas a receber de clientes 117.822 121.713
Outros créditos 7.334 7.334
 150.140 154.031
Passivo
Passivos fi nanceiros não mensurados ao valor justo
Empréstimos e fi nanciamentos 160.221 160.221
Fornecedores 75.475 75.475
Adiantamentos e crédito de clientes 23.599 23.599
Outras contas a pagar 8.396 8.396
Passivos de arrendamento 5.983 5.983
 273.674 273.674
d. Hierarquia de valor justo: Ao mensurar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia 
usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possíveis. Os valores justos são classifi cados em 
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de 
avaliação segundo a forma: • Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de pre-
ços). • Nível 3: Inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hie-
rarquia do valor justo no fi nal do período das demonstrações fi nanceiras em que ocorreram as mu-
danças. A tabela abaixo apresenta instrumentos fi nanceiros registrados pelo valor justo.
  2023
Descrição Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos fi nanceiros a valor justo:
Aplicações fi nanceiras - 37.401 -
Total - 37.401 -
Passivos fi nanceiros derivativos:
Swap (Hedge) a pagar (NDF e swap s/emprestimos) - (13.091) -
Total - (13.091) -
  2022
Descrição Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos fi nanceiros a valor justo:
Aplicações fi nanceiras - 23.393 -
Total - 23.393 -
Passivos fi nanceiros derivativos:
Swap (Hedge) a pagar (NDF e swap s/emprestimos) - (4.500) -
Total - (4.500) -
34. Eventos subsequentes
Durante o primeiro trimestre de 2024, a Companhia realizou algumas renovações de seus emprés-
timos já contratados, a saber:

Data início Data 
vencimento Valor Principal Condições Observações

14/12/2023 09/02/2024 R$ 12.229.487,00 CDI + 1,12% Empréstimo renovação em 
09/02/2024, por 90 dias

14/12/2023 12/01/2024 R$ 1.120.989,41 - Empréstimo quitado em 
12/01/2024 

14/12/2023 12/01/2024 R$ 2.000.000,00 - Empréstimo quitado em 
12/01/2024 

17/03/2023 15/03/2024 R$ 41.321.875,00 CDI + a 
negociar

 O valor principal poderá 
sofrer alteração da varia-
ção cambial na data da re-
novação

23/03/2023 22/03/2024 R$ 34.103.967,59 CDI + a 
negociar

 O valor principal poderá 
sofrer alteração da varia-
ção cambial na data da re-
novação

Os contratos de empréstimos não possuem cláusulas de cumprimento de índices fi nanceiros (“co-
venants”) e são vinculados a garantias emitidas por sua matriz Nec Corporation junto às institui-
ções. Além disso, no dia 29 de março de 2024, a administração da Companhia aprovou e comuni-
cou aos funcionários um plano de restruturação, no qual o principal objetivo do plano é racionali-
zar as operações com aumento de efi ciência da Companhia, com a previsão de redução de aproxi-
madamente 22% de seus colaboradores, o que vai gerar um impacto fi nanceiro e contábil previs-
to nesse processo de R$ 9,4 milhões.

Aos Conselheiros e Diretores da NEC Latin America S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da NEC Latin America S.A. (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o 
exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira 
da NEC Latin America S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus 
fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas 
profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório dos 
auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
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compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi nanceiras: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, 

estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre 
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